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Institui abono a ser concedido aos
servidores do Poder Legislativo no mês
de dezembro e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1° - Fica instituído abono anual, que poderá s n
Municipal de São Paulo, ativos, inativos, pensionista
de cada ano, a critério da Mesa.

Parágrafo único. O abono de que trata esta lei poderá ser concedido em cada exercício desde
que haja disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 2° - O valor do abono será fixado em Ato, anualmente, e não poderá ultrapassar a
remuneração integral, base dezembro, do servidor.

•
• Parágrafo único — Entende-se por remuneração integral o padrão de vencimentos, acrescido de

todas as vantagens referentes ao período de 01 a 31 de dezembro, incorporadas ou não,
incluindo-se as gratificações instituídas pela Lei n° 13.637/03, artigos 17 e 31, e pelas Leis trs
14.381, de 2007, 13.749, de 2004 e 14.043, de 2005, excluindo-se as férias, adiantamento d
130 salário e verbas indenizatórias.

Art. 3° - O abono não se incorporará, para quaisquer efejtas.7:aoÇS/eif.CiinetifOrr, Ralários e
proventos, bem como sobre ele não incidirá vantagem idàffilutai4uf4a:. Wki servidor,
vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para jálculo simultâneo que importe em
acréscimo de outra vantagem pecuniária. O 2 DEZ 2009

Art. 40 - Sobre o valor do abono não incidirão os descontoLlatiwaPectilLiçõj devidas
ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores Públicos do Município de São Paulo.

PaIácioAnctieon- ViadutoJacaef, 100 São Paulo- SP CEP Cr1319-900 faie (11) 6824-4000 vwwican-erasp.gatbr
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Art. 50 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em

•
TONTO CAR OS RO IGUES0\./.1/2

Presi ente

LTON S VAN
1 Vice-Pr idente
AkiLTON SItLVANI
1P Vice-Pràidente

FRANCISC	 AGAS
1° Secret 'o
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Desta forma, esperamos contar com o apoio dos Srs. Vereadores, para aprovaçã
proposta.

~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
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JUSTIFICATIVA

O presente projeto tem por finalidade disciplinar a concessão de abono, anualmente, no mês
de dezembro, respeitado o limite previsto, a ser fixado por ato, aos servidores do Poder
Legislativo, a critério da Mesa, desde que haja disponibilidade orçamentária (economia
orçamentária).

Insta lembrar que, no âmbito do Poder Executivo, já existe legislação própria que permite a
concessão de abono, anualmente, a seus servidores.

A presente medida vem na direção da nova postura da Administração de valorização dos
servidores, no sentido de alcançar a eficiência na prestação dos serviços públicos.

As despesas decorrentes da concessão do beneficio estão dentro dos limites fixados pela
Constituição Federal e pela Lei Complementar n° 101/00.

Paládo Ancileta Vsacigoiacarei, 100 São Paulo- SP CEP 01319-903 fale (11) 6821-40:0 vamccamarasp.gatlx
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Supervisão de Contabilidade e Orçamentup3-	 Pariwrfeilia;
RF. '0046

Projeção dos Recursos com Pessoal

Quadro 1 - Demonstração da Execução Orçamentária

Dotação
Orçamento

atualizado

Desp Realizada

até Novembro
Projeção até
Dezembro

-,-,57aldá'Qtçarilát4r.°
w	 "	 '

D!sponwel

31.90.11 168.000.000,00 133.893.778,00 24.200.000,00 9.906222,00

31.90.13 21.500.000,00 16.884.902,00 3.600.000,00 1,015.098 00

31.91.13 13.000.000,00 10.359.135,00 2.200.000,00 440,865,00

31.90.92 6.950.000,00 559.693,00 70.000,00 '''' 4"`	 . 20rá-0

31.90.94 2.050.000,00 1.291.348,00 200.000,00 u',,',R '558.652,00

Totais 211.500.000,00 162.988.856,00 30.270.000,00 18241.144,00

Quadro II - Projeção das Despesas até Dezembro

Dotação
Valor / Média

Utilizada

Dezembro
13 2 Salário Projeção até

Dezembro

31.90.11 12.700.000,00 12.700.000,00 11.500.000,00 24.200.000,00

31.90.13 1.700.000,00 1.700.000,00 1.900.000,00 3.600.000,00

31.91.13 1.100.000,00 1.100.000,00 1.100.000,00 2.200.000,00

31.90.92 70.000,00 70.000,00 0,00 70.000,00

31.90.94 200.000,00 200.000,00 0,00 200.000,00

Totais 15.770.000,00 15.770.000,00 14.500.000,00 30.270.000,00

Obs. O valor da folha de Inativos e pensionistas paga pelo IPREM é de R$ 5.150.000,00 e R$
1.812.440,00, respectivamente
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Projeção dos Recursos com Pessoal

RESUMO

•

Total de despesas com folha de pagamento valor

Câmara Municipal 12.700.000,00

IPREM - aposentados e pensionistas 6.962.440,00

Total das despesas com pessoal 19.662.440,00

Ajustes orçamentários

Disponibilidade orçamentária

91.144,00

18.150.000,00

Percentual de disponibilidade/folha de pagamento 92,3%



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 17G 

do processo n.° 9,1 1-£.15-10 et	 03 121- / 2009 	 (a) 	 erj 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

03 /ÁZ / 05

Inácio Veiga
Supervisor de Controle do Proc. Leg.

SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
bc3/ta /5

ÂNGEL2OWN ------'11ANDONI
Secret	 de Apoio Legislativo

SGP-2
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CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 745/09

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.br/leqislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei n° 13.637, de 04 de setembro de 2003, que dispõe sobre a reorganização
administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de seu Quadro de Pessoal, procede às
adaptações necessárias às normas das Emendas Constitucionais n° 19/98 e 20/98 e dá
outras providências.

- Lei n° 14.381, de 07 de maio de 2007, que acresce, revoga e altera dispositivos da Lei n°
13.637, de 4 de setembro de 2003, da Lei n° 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei n°
14.259, de 3 de janeiro de 2007, e dá outras providências.

- Lei n" 13.749, de 20 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a gratificação a ser paga aos
policiais militares integrantes do efetivo da Assessoria Policial Militar da Câmara Municipal
de São Paulo.

- Lei n° 14.043, de 02 de setembro de 2005, que dispõe sobre a gratificação a ser paga aos
guardas civis integrantes do efetivo da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de
São Paulo, e dá outras providências.

Cópias das Leis acima indicadas acompanham a presente informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do despacho do
Sr. Presidente de fls. 01.

São Paulo, de dezembro de 2009

Marcella Fal	 Gia glia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta - Viaduto JElcarei, 100 Wao Paulo - S' CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.sp.gov.br



Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 13637

Total de referências :
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Froc. N°	

Duz.!rte
RF. 11.207

1/1
Título: LEI N0 13.637 04/09/2003 (ver documente)	 - -

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a reorganizaçao administrativa da Camara Municipal de Sao Paulo e de seu

Quadro de Pessoal, procede as adaptaçoes necessarias as normas das Emendas
Constitucionais n os 19/98 e 20/98, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N 0 527/2003 (ver documento)
Autor(es): Mesa da Camara

Regulamentação: Ato da CMSP n 0 819/2003 - Regulamenta o art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP n o 824/2003 - Regulamenta o art. 31 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP n 0 827/2003 - Regulamenta o §3° do art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP n 0 834/2004 - Regulamenta o art. 32 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP n o 851/2004 - Regulamenta o par. 3 0 do art. 17 desta Lei, revogando o Ato n0
827/2003.; (ver documento)
Ato da CN1SP n 0 883/2005 - Altera o valor limite previsto no § 1 0 do art. 17 desta Lei.; (ver
documento)
Ato da CMSP n 0 971/2007 - Regulamenta o art. 43 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP n0 989/2007 - Regulamenta o art. 39 desta Lei, na redação dada pela Lei n0
14.381/2007.; (ver documento)
Ato da CMSP n 0 990/2007 - Regulamenta o inciso II do §50 do artigo 43 desta Lei, com a
redação dada pela Lei n 0 14.381/2007.; (ver documento)
Ato da CMSP n o 1.000/2007 - Regulamenta o disposto no art. 21 desta Lei, com as alterações
da Lei n o 14.381/2007. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Revogação: Revoga a Lei n o 9.296/1981.; (ver documento)
Revoga a Resolução da CMSP n 0 8/1990.; (ver documento)
Revoga a Resolução da CMSP n 0 7/1992.; (ver documento)
Revoga a Resolução da CMSP n 0 2/1994.; (ver documento)
Lei n 0 13.972/2005 - Revoga os pars. 2 0, 40 e 5° do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei n 0 14.259/2007 - Revoga o inciso I do art. 4 0 e o art. 40 desta Lei.; (ver documento)
Lei n 0 14.381/2007 - Revoga os §§40 e 50 do art. 20, o §5 0 do art. 21, e o art. 32, todos
desta Lei. (ver documento)

Alterações: Lei 13.950/2005 - Altera o par. 8 0 do art. 17 desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.972/2005 - Altera os par-s. 1°, 3° e 6 0 do art. 14 desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.259/2007 - Cria a Procuradoria da CMSP, alterando esta Lei.; (ver documento)
Lei 14.381/2007 - Altera dispositivos desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.613/2007 - Altera o §8 0 do art. 43 desta Lei. (ver documento)

[ Back

hnp://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 3/12/2009
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LEI 13.6:37 DE 04 DE SETEMBRO DE 2003.

isis Duarte R	 ues
RF. 11.207

(PROJETO DE LEI 527/03)
(MESA DA CÂMARA)

• • Dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de São Paulo e de
seu Quadro de Pessoal, procede às adaptações necessárias às normas das Emendas
Constitucionais n o 19/98 e 20/98 e dá outras providências.

Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 70 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de
São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 - Esta lei dispõe sobre a reorganização administrativa da Câmara Municipal de São
Paulo, transforma, cria e extingue cargos e funções, reorganiza carreiras, institui novas
Escalas de Vencimentos Básicos e procede às adaptações necessárias às normas das
Emendas Constitucionais n o 19/98 e 20/98.
Art. 20 - A Câmara Municipal de São Paulo terá sua atividade exercida pelos órgãos

111	 previstos nesta lei.
DOS GABINETES
Art. 3o - A Mesa da Câmara Municipal de São Paulo dispõe dos seguintes Gabinetes:
I - Gabinete da Presidência, e
II - Gabinete da 1 a Secretaria.
Parágrafo único - Os Gabinetes da Presidência e da l a Secretaria compõem-se de cargos de
Chefia, Assessoria e Assistência.
Art. 40 - A Mesa da Câmara contará com as seguintes unidades de assessoria e apoio
institucional:
I - Advocacia e Consultoria Jurídica;
II - Assessoria Policial Militar;
III - Centro de Tecnologia da Informação; e
IV - Centro de Comunicação Institucional.
§ 1 0 - As unidades a que se referem os incisos I, III e IV do "caput" desempenharão suas
atribuições por meio de equipes a serem instituídas nos termos do artigo 33 desta lei.
§ 20 - As atribuições das unidades de assessoria e apoio institucional serão disciplinadas
pelo disposto nesta lei e em Ato da Mesa da Câmara Municipal.
Art. 5 0 - Os Gabinetes das Lideranças de Governo e de Representações Partidárias

• compõem-se de cargos de Chefia e Assistência.
Parágrafo único - Os Gabinetes das Lideranças, excluído o Chefe de Gabinete, contarão com
Assistentes Legislativos III em quantidade sempre proporcional ao número de Vereadores
integrantes dos Partidos Políticos, observado o limite mínimo de 01 (um) e máximo de 10
(dez) servidores.
Art. 60 - Os Gabinetes dos Vereadores compõem-se de cargos de Chefia e Assistência.
§ 1 0 - Cada Gabinete contará com 01 (um) Chefe de Gabinete e até 17 (dezessete)
Assistentes Parlamentares.
§ 2 0 - Poderão ser lotados no Gabinete até 04 (quatro) servidores afastados de outros
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais, hipótese em que
substituirão, em igual número, os Assistentes Parlamentares previstos no parágrafo anterior
deste artigo.
§ 30 - No caso do Vereador optar por um Assistente Parlamentar, dentre os 17 (dezessete),
para exercer as funções de Assistente de Imprensa, o mesmo deverá ser portador de
registro profissional correspondente, no Ministério do Trabalho.
DA SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR E DA SECRETARIA GERAL ADMINISTRATIVA
Art. 7 0 - Os serviços de suporte técnico e de apoio administrativo, a serem prestados aos
Vereadores em todos os campos de sua atividade, no âmbito da Câmara Municipal, como
representantes do povo, serão desenvolvidos, com quadro próprio de pessoal, em regime

dispõe dos seguintes Gabinetes:

l a Secretaria compõem-se de cargos de



estatutário, pela Secretaria Geral Parlamentar e Secretaria Geral Administrativa.
Art. 80 - A Secretaria Geral Parlamentar é constituída de:
I - 03 (três) Subsecretarias, a saber:
a) Subsecretaria das Comissões;
b) Subsecretaria de Apoio Legislativo;
c) Subsecretaria de Documentação;
II - Núcleo Técnico de Registro; e
III - Unidade de Expediente.
Art. 90 - A Secretaria Geral Administrativa é constituída de:
I - 03 (três) Subsecretarias, a saber:
a) Subsecretaria de Recursos Humanos;
b) Subsecretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos;
c) Subsecretaria de Serviços e Infra-estrutura;
II - Unidade de Protocolo; e
III - Unidade de Expediente.
Art. 10 - As atividades da Secretaria Geral Parlamentar e da Secretaria Geral "Administrativa

411	 serão submetidas à permanente supervisão da Mesa e serão desenvolvidas por meio de
equipes instituídas nos termos do artigo 33 desta lei, especialmente organizadas por Ato da
Mesa da Câmara, respeitadas as atribuições dos cargos ou funções de seus integrantes.
Parágrafo único - A supervisão será exercida mediante orientação, coordenação e controle
das atividades das Secretarias Gerais, observada a linha de subordinação fixada na
estrutura organizacional.
Art. 11 - As atribuições da Secretaria Geral Parlamentar e da Secretaria Geral
Administrativa serão disciplinadas pelo disposto nesta lei e em Ato da Mesa da Câmara
Municipal.
DO QUADRO DE PESSOAL
Art. 12 - O Quadro de Pessoal do Legislativo fica composto pelos cargos dos níveis superior,
médio técnico, médio e operacional e compreende os cargos de provimento efetivo e os de
provimento em comissão, com as respectivas atribuições, e as funções gratificadas, todos
constantes dos Anexos I, II, III e VIII, integrantes desta lei.
Art..13 - Os atuais cargos do Quadro de Pessoal do Legislativo - QPL da Secretaria da
Câmara ora extinta, passam a ter as denominações, quantidades, vencimentos básicos e
forma de provimento, constantes dos Anexos I e II da presente lei, observadas as seguintes
normas:

•	
I - criados, os que constam na "Situação Nova", sem correspondência na "Situação Atual";
II - extintos, na data da lei, os que figuram apenas na "Situação Atual";
III - extintos, na vacância, pelo provimento do cargo efetivo correspondente, os que
figuram nas duas situações, com as transformações eventualmente ocorridas; e
IV - transformados, os que figuram nas duas situações.
Art. 14 - Para o desempenho das atividades de direção, chefia e assessoramento,
exclusivamente pelos servidores efetivos integrados nas Escalas de Vencimentos Básicos
previstos por esta lei, ficam criadas as funções gratificadas, identificadas pelas referências
fixadas no Anexo III, desta lei, com as denominações, quantidades e forma de provimento e
valores constantes da Tabela B do Anexo IV desta lei.
§ 1 0 - A designação para as funções de Secretário Geral Parlamentar, Secretário Geral
Administrativo, Subsecretários, Advogado-Chefe e Coordenador de Centro far-se-á
mediante escolha do Presidente da Câmara dentre lista tríplice dos servidores efetivos mais
votados em eleição direta a ser promovida nas respectivas áreas de atuação, observados os
requisitos para o exercício legal.
§ 20 - A designação será referendada pelos servidores bienalmente, salvo procedimento
irregular de natureza grave do servidor efetivo designado, hipótese em que poderá ser
afastado para apuração por procedimento disciplinar próprio, e devidamente substituído, até
a decisão final, a critério da Mesa.
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§ 30 - Os servidores efetivos designados para as funções gratificadas serão substituídos nos
impedimentos e afastamentos legais previstos nos artigos 64, I a IV e VI a IX e 138, I, da
Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979, por funcionários que preencham os requisitos de
provimento das respectivas funções, observado o disposto no artigo 54 do acima citado

""diploma legal.
§ 40 - Na hipótese de substituição dos ocupantes das funções de que trata o parágrafo 3o
deste artigo, o substituto será indicado pelo substituído, para o desempenho da função pelo
prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos, observados os requisitos de seu
exercício.
§ 50 - Somente será ultrapassado o prazo fixado no parágrafo 4 0 , para a realização de
novas eleições, observado o prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
§ 6 0 - Excepcionalmente, se não houver servidores efetivos com o tempo de carreira
mínimo exigido por esta lei, poderão ser indicados os mais antigos na respectiva carreira.
Art. 15 - Ficam instituídas, para os cargos efetivos do Quadro do Pessoal do Legislativo, as
Escalas de Vencimentos Básicos, componentes da Tabela A1 constante do Anexo IV
integrante desta lei.

• § 1 0 - Ficam absorvidos, no novo vencimento básico, os valores relativos aos adicionais de
terços; a Gratificação de Gabinete do cargo e a tornada legalmente permanente ou
incorporada; e a Gratificação de Apoio Legislativo regularmente tornada permanente na
forma da lei, previstos no artigo 100, inciso I da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979 e
Resolução n o 8, de 19 de outubro de 1990.
§ 2 0 - O vencimento básico ora instituído corresponde à remuneração da Jornada de 40
horas semanais de trabalho.
§ 3 0 - Para fins do disposto nesta lei, considera-se vencimento básico o valor estabelecido
na Tabela Al do Anexo IV a esta lei, sem nenhum acréscimo pecuniário.
§ 4 0 - A percepção do vencimento básico previsto neste artigo implica a exclusão, por
incompatibilidade, das vantagens ora absorvidas ou de outras gratificações ou adicionais
vinculados às jornadas ou regimes especiais de trabalho, bem assim as relativas ao
exercício da função ou cargo na Câmara, todos instituídos em legislação anterior específica.
Art. 16 - Fica instituída para os cargos de livre provimento em comissão do Quadro de
Pessoal do Legislativo, a Escala de Vencimento Básico da Tabela A2 constante do Anexo IV,
integrante desta lei.
§ 1 0 - Ficam absorvidos, no novo vencimento básico, a Verba de Representação, a
Gratificação de Função, instituídas pelo artigo 13 da Resolução n o 2/94 e Lei n o 10.430, de
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29 de fevereiro de 1988 e alterações posteriores, bem como os valores dos benefícios
previstos no parágrafo 1 0 do artigo 15 desta lei, ressalv2do o disposto no parágrafo 7 0 do
artigo 17 desta lei.
§ 2 0 - A percepção do vencimento básico ora fixado para os servidores titulares,
exclusivamente, de cargos em comissão implica na exclusão, por incompatibilidade, das
vantagens ora absorvidas.
Art. 17 - Fica instituída a Gratificação de Nível de Assessoria, que será atribuída aos
servidores titulares do cargo de Assistente Parlamentar, em exercício em Gabinete de
Vereador, em valores fixos a serem definidos a critério do Vereador.
§ 1 0 - O limite máximo a ser despendido com o pagamento da Gratificação, por Gabinete de
Vereador será a diferença entre a soma dos vencimentos básicos percebidos pelos
Assistentes Parlamentares e o limite de custos com estes servidores; por Gabinete de
Vereador, correspondente, na data desta lei, a R$ 68.187,60 (sessenta e oito mil, cento e
oitenta e sete reais e sessenta centavos), reajustado nos mesmos índices previstos para os
reajustes salariais dos servidores da Câmara.
§ 20 - A gratificação ora instituída não se incorpora ou se torna permanente; sob nenhuma
hipótese, à remuneração do servidor e tampouco servirá de base de cálculo de qualquer
vantagem pecuniária.
§ 3 0 - Ato da Mesa da Câmara disciplinará os procedimentos administrativos necessários à
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sua concessão.
§ 40 - Aos servidores afastados de outros órgãos públicos municipais, estaduais e federais
ou entidades estatais, em exercício nos Gabinetes indicados no "caput" deste artigo, poderá

, ser atribuída a gratificação ora criada.
§ 5 0 - É vedada a instituição, percepção e a extensão da gratificação de que trata este
artigo, a servidores que não se encontrem nas condições do "caput" e parágrafo 4 0 deste
artigo, e artigo 31 desta lei.
§ 60 - É vedada a percepção da gratificação de que trata este artigo com a Gratificação de
Gabinete ou Gratificação de Apoio Legislativo, ainda que regularmente incorporadas ou
tornadas permanentes nos termos da legislação anterior.
§ 70 - Excepcionalmente, para os atuais servidores dos Gabinetes de Vereadores que,
legalmente, incorporaram ou tornaram permanente a Gratificação de Gabinete, na nova
situação terão o valor a ela correspondente convertido em parcela fixa, irreajustável,
enquanto permanecerem em exercício ininterrupto na Câmara Municipal.
§ 80 - A parcela fixa a que se refere o parágrafo anterior deste artigo, bem como os valores
percebidos a título de adicional por tempo de serviço e sexta-parte dos vencimentos, de até
02 (dois) servidores por Gabinete de Vereador, ficam, até 31 de dezembro de 2004,
excluídos do limite de custos estabelecido pelo parágrafo 1 0 deste artigo.
Art. 18 - Os servidores efetivos da Câmara poderão, no prazo de 30 (trinta) dias, a partir da
publicação desta lei, optar pela permanência na situação funcional anterior, observado o
disposto no artigo 25 desta lei.
§ 1 0 - Aos servidores que se encontrarem afastados por motivo de doença, férias e outros,
o prazo consignado no "caput" deste artigo será computado a partir da data em que
voltarem ao trabalho.
§ 2o - Transcorrido o prazo estabelecido neste artigo, os servidores efetivos serão
integrados nas novas carreiras e vencimentos básicos instituídos por esta lei, nos termos de
seus artigos 23 e 24.
Art. 19 - Os servidores efetivos integrados nas Escalas de Vencimentos Básicos, previstos
nesta lei, quando designados para o exercício das funções gratificadas previstas no artigo
14 desta lei, farão jus ao vencimento básico de seu cargo efetivo, acrescido do valor
correspondente à respectiva função, constante da Tabela B do Anexo IV, desta lei.
§ 1 0 - Sob nenhuma hipótese, os valores referentes às funções gratificadas se incorporam
ou se tornam permanentes, aos vencimentos e proventos do servidor, bem assim à pensão
por morte e não constituem base de incidência de cálculo para qualquer outra vantagem

•
pecuniária.
§ 2 0 - Enquanto percebida, a Função Gratificada fica excluída do limite salarial previsto pela
Lei n o 12.477, de 22 de setembro de 1997.
DAS CARREIRAS
Art. 20 - As carreiras que integram o Quadro de Pessoal do Legislativo são compostas pelos
cargos estruturados em níveis, conforme Anexo I, desta lei.
§ 1 0 - O nível indica a posição do servidor na respectiva carreira, segundo seu
enquadramento funcional.
§ 29 - Os titulares dos cargos das carreiras de Técnico Parlamentar, Agente Técnico de
Apoio Legislativo, Agente de Apoio Legislativo e Auxiliar Operacional atuarão, nas áreas de
assessoria, consultoria, suporte técnico-legislativo, administrativo e operacional, na forma
descrita no Anexo VIII.	 _
§ 3 0 - Os editais dos concursos realizados para o provimento dos cargos integrantes das
carreiras do Quadro de Pessoal do Legislativo indicarão a habilitação específica, prevista
nesta lei, a respectiva área de atuação, respeitada a compatibilidade com as atividades
desenvolvidas na Câmara Municipal, bem assim o percentual reservado para os portadores
de deficiência.
§ 4 0 - Os concursos para o provimento dos cargos integrantes das carreiras de Auxiliar
Operacional realizar-se-ão em 02 (duas) etapas de caráter eliminatório, na seguinte ordem:
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I - provas ou provas e títulos; e
II - programa de formação, com duração de 10 (dez) dias e conteúdo a ser definido no
edital.
§ 50 - Os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso de que trata o parágrafo
ãnterior, e matriculados para as vagas disponíveis no programa de formação, terão direito,-
a título de auxílio financeiro, a 1/3 (um terço) do valor do QPL-1, observados; sempre, para
os servidores públicos, os impedimentos relativos ao acúmulo remunerado de cargos e
funções públicas.
DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL
Art. 21 - A evolução funcional do servidor efetivo na respectiva carreira e área de atuação
será realizada mediante enquadramento.
§ 1 0 - Enquadramento é a passagem do servidor para o nível imediatamente superior na
mesma área de atuação, mediante a apuração resultante, obrigatoriamente, dos critérios de
tempo e de tempo e títulos, de acordo com o disposto no Anexo V, desta lei.
§ 20 - Todos os cargos situam-se inicialmente no nível 1 da carreira e retornam a ele
quando vagos, independentemente da área de atuação.

• § 30 - A contagem de tempo na carreira, para os efeitos do enquadramento funcional, será
feita segundo disposto no artigo 64 da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979.
§ 40 - Ato da Mesa da Câmara Municipal disciplinará a evolução funcional, inclusive
apuração de tempo e contagem de títulos, observados, obrigatoriamente, a Tabela
constante do Anexo VI e os seguintes critérios:
I - os pontos por títulos serão computados cumulativamente e uma única vez;
II - somente serão computados os títulos obtidos durante a permanência do servidor em
cada nível, exceto os títulos universitários;
III - a pontuação obtida em um nível será acrescida à do nível imediatamente superior e
assim sucessivamente;
IV - se um título for complementar aoutro já computado, ser-lhe-á atribuída apenas a
diferença de pontos compreendida entre o total do título e a pontuação anteriormente dada;
V - serão desprezados os pontos atribuídos a títulos que excederem a pontuação necessária
e suficiente ao nível imediatamente superior da carreira;
VI - o enquadramento no novo nível dar-se-á a partir da data imediatamente posterior
àquela em que o servidor completar a pontuação exigida, se esta ocorrer após aquela em
que o servidor completou o tempo de serviço exigido;
VII - os enquadramentos por evolução funcional serão processados pela Subsecretaria de

•
Recursos Humanos e homologados pelo Secretário Geral Administrativo.
§ 50 - Excepcionalmente, os enquadramentos por evolução funcional, exclusivamente para
os servidores integrados, observarão o interstício de 06 (seis) anos entre os níveis, a contar
da data da integração.
DO INCENTIVO AO DESEMPENHO
Art. 22 - Será concedido, anualmente, aos servidores que mais se destacaram em
desempenho, produtividade e eficiência, prêmio único, consistente no pagamento total de
até 03 (três) vezes a referência QPL-15.
§ 1 0 - O prêmio ora instituído não constituirá, sob nenhuma hipótese, base de cálculo de
qualquer vantagem pecuniária e não se incorpora ou se torna permanente à remuneração,
proventos ou pensões dos servidores.
§ 20 - Ato da Mesa da Câmara Municipal designará Comissão Julgadora e disciplinará os
critérios para a concessão do prêmio ora instituído, levando em conta em especial:
I - trabalhos técnicos profissionais de significativa importância para o desempenho das
atividades na Câmara;
II - medidas administrativas que acarretem melhoria dos serviços, de produtividade ou
redução de custos;
III - monografias, teses ou semelhantes apresentados e aprovados em entidades externas
sobre ternas correlacionados ao processo legislativo ou atuação do Poder Legislativo,
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excluídos aqueles decorrentes de cursos de graduação, pós-graduação e doutorado;
IV - projetos ou planos elaborados e desenvolvidos, que resultem redução de-gastos ou em
aumento da eficiência e eficácia dos serviços desenvolvidos na Câmara.
§ 30 - O prêmio consistirá no pagamento único do valor equivalente ao QPL-15, se o
trabalho apresentado for individual, e do total referido no "caput" deste artigo, se houver
sido realizado por equipe de servidores.
DA INTEGRAÇAO NAS NOVAS CARREIRAS E RESPECTIVAS ESCALAS DE VENCIMENTOS
BÁSICOS.,
Art. 23 - Os servidores efetivos serão integrados nas carreiras ora reorganizadas, desde que
não se manifestem em contrário, no primeiro dia do mês subseqüente ao encerramento do
prazo de opção, previsto no artigo 18, desta lei, observada a respectiva área de atuação,
exceto os titulares de cargos de nível operacional, aos quais poderão ser atribuídas funções
operacionais equivalentes, em razão das necessidades e interesse da Câmara Municipal.
§ 1 0 - A integração far-se-á mediante posicionamento do servidor nos níveis das respectivas
carreiras, observados os seguintes critérios:
I - para os cargos de nível operacional: no último nível da carreira, conforme Tabela A do

• Anexo VII desta lei;
II - para a atual carreira administrativa: por tempo na carreira, apurado até o final do prazo
previsto pelo artigo 18 desta lei, na forma constante da Tabela B do Anexo VII desta lei; e
III - para as atuais carreiras de nível superior: pelo princípio da hierarquia previsto nos
acessos anteriores a esta lei, conforme a Tabela C do Anexo VII a esta lei. - - • • 	 -
§ 20 - A integração a que se refere este artigo observará o disposto no artigo 30, desta lei.
§ 3 0 - O tempo na carreira e no cargo anterior será computado, para todos os efeitos legais,
na nova carreira do servidor integrado.
Art. 24 - Observado o disposto no artigo 23 desta lei, inclusive os critérios previstos em seu
parágrafo 1 0 , os servidores titulares de cargos efetivos de Chefe de Seção, Chefe de
Unidade Técnica, Encarregado de Setor, Fotógrafo Chefe, Chefe de Seção Técnica II (Cat.
41), Chefe de Seção Técnica IV (Cat. 31, 32 e 33), Taquígrafo Revisor III, Assistente
Técnico de Direção I, II, III e IV, Chefe de Seção Técnica I, II, III e IV, Subdiretor Técnico e
Diretor Técnico de Departamento (DT.2, DT.3, DT.4, DT.6, DT.7, DT.10), terão seus cargos
transformados nos constantes do Anexo I - Parte Suplementar, Tabela B, a esta lei.
Parágrafo único - A transformação prevista neste artigo não implica reconhecimento
expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade da situação anterior do servidor.
DOS SERVIDORES QUE OPTAREM PELA PERMANÊNCIA NA SITUAÇÃO ANTERIOR
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Art. 25 - Aos servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a esta
lei, fica assegurado o direito de percepção da remuneração de seu cargo, de acordo com as
escalas de padrões de vencimentos vigentes anteriormente a esta lei, devidamente
reajustados nos termos da legislação de reajuste geral de vencimentos, mantidas as atuais
denominações, referências de seus cargos e respectivas jornadas de trabalho, não
implicando o reconhecimento expresso ou tácito da legalidade ou constitucionalidade-dessa
situação.
Parágrafo único - Os cargos efetivos constantes da Tabela A - Parte Permanente do Anexo I
a esta lei retornarão ao nível inicial das novas carreiras, quando de suas vacâncias.
Art. 26 - Os servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a esta
lei não poderão ser designados para as funções previstas no artigo 14 desta lei.
DOS PROVENTOS E DAS PENSÕES
Art. 27 - Os proventos e as pensões serão revistos e fixados de acordo com as
denominações, referências e níveis correspondentes, conforme o caso, constantes dos
Anexos integrantes desta lei, mediante opção do interessado a qualquer tempo, a partir da
publicação desta lei.
§ 1 0 - Os aposentados e pensionistas, enquanto não optarem pela integração às disposições
desta lei, manterão a situação em que ora se encontram, percebendo os proventos e as
pensões de acordo com os valores vigentes, devidamente reajustados na forma da
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legislação em vigor, não implicando, a permanência dessa situação, o reconhecimerito
expresso ou tácito da sua legalidade ou constitucionalidade.
§ 20 - Na fixação da remuneração relativa aos proventos e pensões, serão observados os
critérios, incompatibilidades e demais condições previstos nesta lei para os servidores
efetivos ou em comissão em atividade e, quando for o caso, tomar-se-á como base para a -
contagem de tempo na carreira, a data limite de sua aposentadoria ou falecimento,
prevalecendo aquela que primeiro ocorreu.
§ 30 - Aplicam-se aos aposentados e pensionistas optantes pela integração nas Escalas de
Vencimentos Básicos, as disposições dos artigos 23 e 30, desta lei.
DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 28 - Dentro do prazo estabelecido no artigo 18 desta lei, os servidores receberão seus
vencimentos de acordo com os valores vigentes anteriormente a esta lei, devidamente
reajustados nos termos da legislação de reajuste geral de vencimentos.
§ 1 0 - Os servidores manterão, nesse período, os padrões de vencimentos de seus cargos e
respectiva jornada de trabalho.
§ 20 - Transcorrido o prazo referido no "caput", a falta de manifestação será considerada

•	 opção tácita, irretratável, pela nova situação instituída por esta lei.
Art. 29 - Enquanto não editada lei específica pelo Executivo, os servidores integrados que
venham a atender as condições para a percepção de adicionais por tempo de serviço e
sexta-parte, previstos nos artigos 112 e seguintes da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de
1979 e alterações posteriores, terão como base de cálculo desses adicionais, o vencimento
básico do respectivo cargo.
Parágrafo único - Aplica-se o disposto no "caput" aos servidores efetivos não integrados nas
novas escalas de vencimentos instituídas por esta lei, bem como aos servidores submetidos
ao Regime da CLT, consideradas como base de cálculo, respectivamente, o padrão de
vencimento e o padrão.
Art. 30 - Na hipótese de resultar em redução salarial a confrontação da remuneração
percebida pelo funcionário anteriormente a esta lei com a nova remuneração prevista nesta
lei, devidamente aplicado, em ambas as situações, o limite salarial previsto na Lei no
12.477, de 22 de setembro de 1997, a diferença apurada será nominalmente identificada e
será paga como parcela excedente fixa, irreajustável.
§ 1 0 - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na remuneração
percebida pelo servidor efetivo anteriormente a esta lei, o padrão de vencimento a que faz
jus o funcionário, os adicionais de terços, a verba de representação, quando integrantes da
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remuneração do cargo e os benefícios regularmente incorporados ou tornados permanentes
na forma da lei.
§ 20 - Para efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na remuneração
prevista nesta lei o respectivo vencimento básico, as gratificações ou vantagens
incorporadas ou tornadas permanentes anteriormente a esta lei, não absorvidas nos
vencimentos básicos e os adicionais por tempo de serviço e sexta-parte, calculados de
acordo com o artigo 29, desta lei.
§ 3 0 - O pagamento previsto neste artigo não implica o reconhecimento expresso ou tácito
da legalidade ou constitucionalidade dos benefícios ou vantagens percebidas pelo servidor
anteriormente a esta lei.
§ 40 - As eventuais decisões favoráveis aos servidores nas ações judiciais já ajuizadas,
objetivando reajustes salariais não concedidos ou outros benefícios pecuniários,
anteriormente a esta lei, determinarão a recomposição da remuneração total a que se
refere o parágrafo 10 deste artigo, reajustada, se for o caso.
Art. 31 - Fica vedado o exercício de servidores afastados de outros órgãos públicos
municipais, estaduais e federais ou entidades estatais junto à Secretaria Geral Parlamentar
e Secretaria Geral Administrativa, bem como junto aos órgãos de apoio institucional à Mesa
da Câmara, à exceção dos servidores que se encontrarem nessas condições na data de
publicação desta lei e daqueles que venham a prestar assessoria exclusivamente às



Comissões Parlamentares de Inquérito e Comissões de Estudo, pelo prazo estrito de sua
duração.
§ 1 0 = Aos servidores efetivos afastados na forma do "caput", em exercício nas unidades
referidas neste artigo, poderá ser atribuída a Gratificação por Nível de Assessoria, no valor

•equivalente a até 50% (cinqüenta por cento) do valor inicial do vencimento básico instituído--
por esta lei, para cada uma das carreiras ora reorganizadas, em compatibilidade com o nível
de escolaridade do cargo ou função do servidor afastado.
§ 20 - A gratificação de que trata o "caput" não se incorpora ou se torna permanente, sob
nenhuma hipótese, à remuneração do servidor e tampouco servirá de base de cálculo de
qualquer vantagem pecuniária.
§ 30 - É vedada a atribuição da gratificação de que trata este artigo, aos servidores
afastados de outros órgãos públicos ou entidades estatais, nomeados para cargos em
comissão do Quadro de Pessoal do Legislativo.
§ 40 - Ficam vedadas a concessão e a percepção da Gratificação de Gabinete a que se
refere o artigo 100, inciso I, da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de 1979, e de Gratificação

11/	 de Apoio Legislativo estabelecida pela Resolução n o 8, de 19 de outubro de 1990 e
alterações posteriores, aos servidores de que trata o "caput".
§ 5 0 - À medida em que forem sendo providos, por concurso público, os cargos criados nas
novas carreiras, os servidores de que trata este artigo poderão ser realocados em unidades
administrativas onde ainda sejam necessários, respeitada a natureza dos cargos que
ocupam.
Art. 32 - Na hipótese em que nenhum funcionário da Câmara dê acolhimento à designação
para o exercício das funções instituídas no artigo 14, será designado, excepcionalmente, a
critério da Mesa Diretora, servidor efetivo do Quadro de Pessoal do Legislativo, observados
os requisitos exigidos para o exercício da referida função.
Art. 33 - A implantação da estrutura administrativa da Secretaria Geral Parlamentar,
Secretaria Geral Administrativa e das unidades de assessoria e apoio institucional da Mesa
da Câmara, bem como da nova composição e custeio de pessoal dos Gabinetes dos
Vereadores, Lideranças, ia Secretaria e Presidência será realizada no prazo de até 120
(cento e vinte) dias a contar da data de publicação desta lei.
§ 1 0 - Ato da Presidência constituirá Comissão encarregada da organização e
acompanhamento da implantação das equipes de trabalho das novas unidades
administrativas instituídas por esta lei, a serem oficializadas por Ato da Mesa da Câmara.
§ 20 - A Comissão a que se refere o parágrafo anterior organizará as equipe das unidades

110	 em razão dos seguintes critérios:I - processos de trabalho unificados que contemplem todas as atribuições cometidas;
II - fluxos de procedimentos que tenham por meta a eficiência e a qualidade de resultados;
III - organização e métodos que objetivem racionalização de dados e informações.
§ 30 - Enquanto não consolidada a implantação, bem como a nova composição dos
Gabinetes, referidos no "caput", fica mantida a situação atual, com todas suas unidades
operando de acordo com as atribuições respectivas, bem assim suas chefias e servidores.
Art. 34 - Em razão da extinção parcial dos cargos constantes do Anexo I desta lei, os
serviços afetos ao Departamento de Saúde poderão ser contratados junto a empresas
especializadas, mediante procedimento licitatório próprio.
Art. 35 - Nenhum ato, decisão ou orientação que implique aumento de despesa de pessoal
poderá ser realizado sem a manifestação dos órgãos técnicos competentes e ratificação da
Mesa da Câmara.
Parágrafo único - Independe da ratificação ora prevista a concessão de benefícios que
decorrerem expressa e claramente da lei.
Art. 36 - A gratificação por serviço especial em Comissão de Julgamento de Licitações fica
fixada em 10% (dez por cento) do QPL-1 por reunião, limitada a 10 (dez) reuniões mensais.
Parágrafo único - A gratificação de que trata o "caput" deste artigo não se incorpora ou se
torna permanente sob nenhuma hipótese à remuneração, proventos, ou pensões e



tampouco servirá de base de cálculo de qualquer vantagem pecuniária.
Art. 37 - A gratificação instituída pelo artigo 100, III, da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de
1979, não poderá exceder o montante mensal de valor correspondente ao QPL-1.

.Art. 38 - Até que o Executivo edite legislação específica, o adicional de RX incidirá, conforme
o caso, sobre o valor inicial da Escala de Vencimentos Básicos da carreira do servidor
integrado na forma dos artigos 23 e 24, desta lei; padrão de vencimento do servidor que
permaneceu, por opção, na situação anterior a esta lei, e padrão do servidor celetista.
Art. 39 - Para efeito da remuneração por horas extras e horas de serviço noturno,
considerar-se-á o valor do vencimento básico do servido.. integrado na forma dos artigos 23
e 24, desta lei; padrão de vencimento do servidor que permaneceu,por opção, na situação
anterior a esta lei e padrão do servidor celetista.
Art. 40 - Compete aos titulares do cargo efetivo de Técnico Parlamentar - área jurídica,
exercer a representação judicial, a consultoria e o assessoramento técnico-jurídico da
Câmara Municipal, bem assim processar as sindicâncias e inquéritos administrativos
instaurados contra os servidores do Legislativo.
Parágrafo único - A verba honorária efetivamente arrecadada pela Câmara Municipal de São

110	 Paulo será distribuída, exclusivamente, entre os integrantes da carreira de Técnico
Parlamentar - área jurídica, na forma do regulamento.
Art. 41 - Os Policiais Militares em exercício na Assessoria Policial Militar permanecerão com
as gratificações instituídas pela legislação anterior, até que lei específica disponha sobre a
matéria.
Art. 42 - Os cargos de livre provimento em comissão de Operador de Painel Eletrônico I e II
e Secretário Assistente de Cerimonial I e II, serão extintos à medida em que forem providos
por concurso público, na mesma quantidade, os cargos efetivos de Agente Técnico de Apoio
Legislativo e Agente de Apoio Legislativo, respectivamente.
Parágrafo único - O concurso público a que se refere o "caput" deste artigo, será realizado
no prazo máximo de 02 (dois) anos a partir da publicação desta lei.
Art. 43 - Fica instituído, a partir de 1 0 de janeiro de 2004, o Auxílio Encargos Gerais de
Gabinete de Vereador, devido mensalmente a cada Gabinete de Vereador, destinado a
ressarcir, nos termos fixados em Resolução, as despesas com o seu funcionamento e
manutenção.
§ 1 0 - O auxílio de que trata o "caput" deste artigo, reajustável anualmente de acordo com
o índice IPC da FIPE ou aquele que vier a substituí-lo, destina-se a ressarcir as despesas
realizadas pelo Vereador, inerentes ao pleno exercício das atividades parlamentares.
§ 20 - São vedados os ressarcimentos de despesas com:
I - pagamento de pessoa física contratada em caráter permanente;
II - aquisição de bens e materiais permanentes, assim considerados os de vida útil superior
a 02 (dois) anos.
§ 3 0 - Em razão da instituição do auxílio referido'neste artigo, sob nenhuma hipótese a
Câmara poderá fornecer ou suprir os Gabinetes de Vereadores dos bens e serviços a serem
ressarcidos pelo auxílio.
§ 4 0 - A Secretaria Geral Administrativa manterá serviços de operacionalização do auxílio
ora instituído, na forma a ser disciplinada na Resolução de que trata o "caput" deste artigo.
§ 5 0 - A Resolução a que se refere o "caput" deverá conter, expressamente:
I - o valor do limite mensal do ressarcimento;
II - as despesas a serem ressarcidas; e
III - os procedimentos administrativos a serem adotados.
Art. 44 - Será concedido ao servidor submetido ao Regime da Consolidação das Leis do
Trabalho, o Adicional de Desempenho equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor
da referência QPL-1, respeitados, concomitantemente, os seguintes critérios:
I - a cada 04 (quatro) anos de serviço, contados a partir da publicação desta lei, limitado a
04 (quatro) concessões; e
II - avaliação de desempenho realizada pelo próprio servidor, pela chefia imediata, por
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servidores da mesma equipe de trabalho e pelos requisitantes ou destinatários de seus
serviços, na forma do regulamento; e
III - títulos, a serem estabelecidos no regulamento.
Art. 45 - Ato da Mesa da Câmara instituirá comissão de servidores especialmente
designados para avaliar e propor, no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da publicação
desta lei, para os integrantes do quadro de servidores contratados pelo Regime da
Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, a ser extinto na vacância: -
I - consolidação dos salários, observado o disposto no artigo 29, desta lei; 	 - •
II - eventual reaproveitamento funcional, de acordo com capacidade laborativa, formação e
experiência de vida profissional;
III - alterações contratuais cabíveis;
IV - capacitação e aperfeiçoamento profissional; e
V - proposta de regulamento da concessão do Adicional de Desempenho, previsto no artigo
44 desta lei.
Art. 46 - É vedada a lotação de funcionários efetivos ou de servidores contratados pelo
Regime da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT nos Gabinetes dos Vereadores e de
Lideranças.
Art. 47 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 48 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Lei n o 9.296, de 10 de julho de 1981, Resolução n o 8, de 19 de
outubro de 1990 e alterações posteriores, Resolução n o 7, de 26 de dezembro de 1992,
Resolução n o 2, de 19 de abril de 1994, e demais atos regulamentadores, assim como
alterações posteriores, surtindo os devidos efeitos financeiros no primeiro dia do mês
subseqüente ao do encerramento do prazo de opção previsto no artigo 18, desta lei.
Câmara Municipal de São Paulo, 04 de setembro de 2003.
O Presidente, Arselino Tatto 	 •
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal deSão Paulo, em 04 de setembro de
2003.
A Diretora Geral, Lia Mara Meneghel Ribeiro Chagas

•



NEXO I
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO - CARGOS EFETIVOS

TABELA A- PARTE PERMANENTE

•

•

SITUAÇA0 ATUAL SITUA4A3 NOVA	
(-YNP

CARGOS
DENOMINAÇÃO RF_F. Ff DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO

38
.	 5

5
5

20
1
1
1
I

' 2
5

S

A9024144
ANON, de 131barnoe I
AorMar da StioNca II
Aesd* de 91100~ Hl	 .
Noir de ~Mede II
Encenador Encampado
Encampado de ~a
Enc. de &rapa de Eicaladrala
Encampado at ~nata
Gerção Encampado
TeNtIontete Encarregada

Aunar de ~nafta (ll aaln)

OPA-I
OPA-5
OPA-8
OPA-7
CIPA-7
OPA-5
OPA-5
OPA-5
OPA-5
OPA-8
OPAS

OPA-7
50 AUXILIAR OPERACIONN.

- nbal 1

•	 Md 2
•	 edvel 3
•	 nivel 4
•	 Mel 5

opui

OP1-2
OPL-3
OPL-4
0P1.5

•

.

Comum púbico de prom ar de poma e Muloa dentre
portadora. de cadadado de conclusa° de ano da omino
lundanantel
Enquadramento na Iam do Art. 21. Aram V dna IN
Empalamado n• fon= do Art 21 • Anexo V arda ai
Enquadramento ror Nome do MI. 21 • Anna V dna Nd
Erquedrarneras na leme do Art. Si .Anexo V deata liel

3
9

118
1
2
1

37

75

~Monta Técnico Eamecalrado II
Assando Timbro Empachetrado I
Amar LaadaIéro
Fadando I
FoNgralo II
Emprego III
Ofidel L•planvo

Asnaria do Cheia Tlarkai (49 omm)
Annan Técnico Badane:noa (3 arpo.)
Fadando III (1 cargo)
ONNI LegielaMo (22 mon)

OPAS
OPA-7
OPA-8
OPA-?
OPA-8
OPA-11
OPA-9

OPA-I0
OPA-8
CIPA.9
OPA-9

250 AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO

.

- nivel 1

- Mel 2
-1015033

OPL-8

001.-7
OP1-8

Corram públIco de provar e telim dentre portadora de
oretakerio d• coaduno d• ano de nano rnNlo
Enquadramento m fome do Art. 21 e Anexo V desta lei
EnquedramMo ra lama do Art. 211 Anexo V desta Ia

- novel 4
- Mel 5
- nN4111
- M.17
•	 ara 8

001.-9
001-10
091.-11
091•12
OPL-13

Enquadramento 00 Mara do Art. 21 • Anexo V Mata Ia
EfiqUIKIffir~110 no Ionner do AN_ 21 e *IMO V ~ta lel
Enquadramento no Fome do AA. 21 e Anexo V <lesta NI
Ermandramerto ra Orme do AA. 21 o Anne V deate IN
Ernadmmanto 00 toma do AA 21 • Anna V deede lei

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
114.

CARGOS
DENOMINAÇÃO REF. IN DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO

5
Anatwn Técriod de ConlataldaN (2 cargos)
Aarlasna Tóxico d• ~dona (3 neva)

•

OPA-10
OPA-9

50 AGENTE recmco DE APOIO LEGISLATIVO

-60011

-145022
•	 obra 3
•	 nhd 4
-9.11 55
- nivel 8
- Mal 7
•	 Mel 8

OP1-7

OP1-8
001-9
CIPL-10
CIPL-11
091•12
091•13
OPL•14

Calcam pablIco da poma e Nulos. denta portadora* da
~Meado de carabasho de ano Amam pnatellonaltant•
d• Mal nado • mmealeo moino profreekeel radmdo
nadando ar naticko.
Esquedrenterdo ao roma de Art 21 e Anexo V dna lel
Enquadanano na 10000 60 Art 21 • Anexe V ante NI

Enquedmmao n• lama do Art 211 Armo V desta Ia
Enquadrariam° na lama de A& 21 • Anexo V dna Ni
~medo na lorm do Art 21 e Amaro V dada Iii
Enquatranno ao fonra do Arl. 21. Ama V Mn 1.1
Enquadramnlo na tome do Art 21e Anuo V Mata la

4
I

15
6
/0
9
1
2
15

72

Mamar TecnIoe da Snda I
Mamar Técnico Leplantea
Ammor Técnico I
Amure Técnico II
Anona Técnico III
nana" Técnico IV
Contador Id
Cardador II
Contador I

Mamar Tambed• S96. 1(1(1 arpo)

OPA-13
OPA-li
OPA-13
OPA-14
OPA-IS
OPA•16
OPA-I5
OPA-14
OPA-13

00A-13
150 TECNICO PARLAMENTAR

.

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
IP

CARG3S
offiourt*.çÂo REF. 16° DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO

Amua' Támco d. S. 11 (2 carpo.) OPA-14
Agimo( Tacnko de 5•9414 III (3 amos) OPA-15
Mandar Técnico legliallo (24 oar9n) 09A-17
Amner Técnico Leghlano Chila (5 cama) OPA.19 .
Ansmor T•adco Superna (01600.) OPA-18
Amena Taadco IV (610.900) OPA- /A
Mblincado Mete de ~Meie (2 arpoo) CIPA-113
Balloaoldo I (3 capar) OPA.13,.,.
BIbloacarlo II (1 omm) . OPA-14
1101100e5010 111 (4 sapos) 00A-15
Co.ador Cholo da Subd./Mo (4 man) OPA-18 '
Maar nanica d• OrMertaimnto (DT 1, DT 11. DT 9) OPA-19
(3.190.)

.

Médico CA" de %blindo (1.190) OPA- /8
Odonlblogo Chile do Subellnéo (1 carpo) OPA-18
&talada TriCalco - DT 1(100090) OPA-17

- ntni 1 091-15 Concurso pelam de aroma • Maca danes poriadorn d•
apoia d• ano de mei wprior • 00Pece,0 6096090
prolkalona querele nomeMno .0 exercldo

- oleai 2 091-IS Enouadmomio no bom ao PA 21 • Anexo V den la
•	 nivel 3 091•17 Enquednmern 00 10000 do AA 21 • Mem V 4009 111
•	 Mal 4 • 091•18 Enquedrarneao na Iam. do PA 21 a Anon V desta NI
-.400055 O91-111 Enquadramento na Soma al Art. 20 • Anna V dast. Md
- nlv•16 091-20 Enquadramento ne forma do AA. 21 a Anexo V dna la
- ava 7 OPL-21 Enquedmmao 00 00,0,1 do Art 21 e Amo V nok NI
-010119 O91.22 Enquadramento na /ama do Art 21 • Anexo V den kW
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SITUAÇÃO ATUAL SITUAS). NOVA

N.
CARGOS

DENOUNAC,40 REF. IP DE
CARGOS

DENOMNAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO

5 Cheb de SoNlo OPA-I2
1 Chefe de Unidade nados II DAS-11

15 Enadregede de 241., OPA-10

•
ia •

and. ck &não (8 carme) OPA-12
18 AGENTE DE APOIO LEGIMATIVO (PS)

Chefie de Unidade Mento 11 (1 curso) DAS-11
Enomemedo de SMN (8 mem/ OPA-10
Foldprefe Chã. (1 como) OPA-12

•	 Med 5 CIF'L-13 Inbgreçlb na bone doe NI. 23 • 24 e Anuo Vil ~te Id.

9~43 ATUAL SITUA	 NOVA 
IP

CARGOS
T DENOMI REF. IP oe

CARGOS
oeNowor,Ao REF. ORMA DE PROVIMENTO

I
1
1
1

13
II
3
3

107

Ambiente Mordo:ide ~MJ II

Aseidenle Téenbs do Damen N
Crob de Moio Teceloa II (Catei)
Chefe de Seção TikMaa I (CeL51)
Imadgrelo ~em NI	 .
Clble de Seção Técnica IN
Subdiretor Temem
Diretor 7teniee dis Depertemento

Cbdie de Seção 141011. 11 (Cd.41) (1 mito)
Cheee %PM T len.1V (CT-31,32•33) (3 onoti )
Imulgrelo ~Me SI (10 ~Nos)
~a Técnioo de Olmos 1(t0 anos)
~tente Téenloo de Demão 5(11 meNoN
~Med* Téerdss de Demão 51 (15 mem)
~ente Thenko de Damão I V (24 ~oh)
Chefe d. Seçao Técnka 1(3 ammi)
Chã. de Smillo Teclai 11 (4 empoe)
CM.. de Seçéo Tente 111 (5 anos)
Chefe de Seção TM** IV (9 moa)
Subbetor Técnico (4 moei)
Diretor Tdendos d• Depertornenio 1012. 01.3. DTA
07.13, 01.7 e DT.10) IS empoe)

'

OPA-14
OPA-16
,OPA-14
OPA-13
OPA-I5
OPA-15
OPA-17
OPA-19

OPA-14
OPA-15
OPA-15
OPA-13
OPA-14
OPA-1s
OPA-I5
OPA-13
OPA-14
OPA-15
OPA-15
OPA-17

OPA-19

•

107 TECIOCO PARLAMENTAR (P13)

- elmel 3

•	 nivel 4

•	 14w15

- Mel 6

- nivel 7

- nina 13

DAL-17

0191.-15

OP1.-19

OPL-20

CPI.-21

OP1.-22

.

Idemmlb ne bone dee AN 23 • 24 e Anosa VII deste IA.
anquedramodos minemeniee. na Amai do est 21. Mexo
V, deste lei.
integreção NB fome doe AO 23 e 24 e Amo VII 4.11a M.•
enquedrementoe suberrquentm, lb bone 40 ed. 21 e M.e
V. deste Isl.
IrilegraçAn n. tonna doe Art 23.24. Anexo Vil Meia leio
enquedrormmos eubmquentek n• tonna do an. 21 e Mexo
V. date MI.
Magni* na tonna doi Art. 23 • 24 • Mexo VII desta lel e
mouadarretntos mbeeementot. na tome do e& 21 e Mexo
V. deste lel.
letegInçie 0. fome dos Ad. 23.21. Anato vri deste lei o
mouedrementos eubeemeoles, na bm. 4041.2121 a Afloro
V, Mem Id.
derma° rei bem dos An. 23.21 °Moo VII deste Id.

•ANCX0
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO - CARGOS EM COMISSÃO

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N. DENOMINAÇÃO REF. N. DE DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO

CARGOS CARGOS
1 Assessor Chefe do Serviço de Imprensa DAS-14 1 Assessor Chefe do Serviço de Imprensa DAS-14 Destinedo à eslinga. observado o

disposto no ert 33 desta lel.
1 Assesew de Comunicação DAS-10 1 AllaellaOr de Comunicação DAS-10 Destinado á extinção, observado o

dispasto no art 334551. lei.
55 Asassem de Imprense DAS-13 55 Assessor de 'mortos' DAS-13 Destinado A °tinção. observado o

dNposto no art. 33 dedo lei.
188 Asaistente de Gabinete de Subsecrataria DAI-3 188 Assistente d• Gabinete da Sobrar:00de DAI-3 Destinado à extinção. oteenrecto o

disposto no art 33 desta lel.
5

5

Auxibar do Gabinete de Presidande

Atoriller de Gabinete I

0AI-2

DAI-2

5

5

AudIer de Gabinete de Presidam!'

Atediar da ~Meie I

0A1-2

0AI-2

Destinado à esboça°, observed0 o
disposto no erl. 33 desta Ml,
Desfitado á extinção, observado o
disposlo no ert 33 desta let

7 Auxiliar de Gabinete II 041-2 7 Alnallar de ~nele I/ DAI-2 ~Med° à sodineSo, observado o
disposto no ed. 33 desta lei

55 Auxiliar de Gabinete de Subsecretarta 0AI-2 55 Auxiliar de Gabinete de Subsecreteria 0AI-2 Destinado á extingo, observado o
disposto no art. 33 &leia IN.

G Chefe Adilaria:9211V° Parlamentar DAS-14 5 Cheio Administralbro Parlamentar DAS-14 DestInado á extingo, observado o
depredo no art. 33 desta lei.

1

17	 •

Chefe de Cerimonial

Chefe de Gabinete —

DAS-14

0A5-14

1

17

Chefe de Cerimonial

•'Chefe de Gabinete

DAS-14

DAS-14

Destinado á extinção observado o
disposto no art 33 desta'ki.
Destinado à adingo, observado o
disposio no art 33 deste lel

1 Cheio de Gabinete da PreeidEncia DAS-15 1 Chefe de Gabinete da Preeldáncle DAS-15 Destinado à extinção observado o
diapoálo no est 33 desla lel

2 Chefe de Subeeeretarla AdmINstrathre DAS-14 2 Chefe de Subeecrelarla Meninistrotiva 0A5-14 Destinado à extingo. observado o
deposto no art. 33 desta lei.

55 Chefe de Subsectotorla Parlamentar 0A5-14 55 Chefe de Subsecrelerte Parlamentar DAS-14 Degnedo à exibição. observado o
raspado 00 .4. 33 desta lei.

1 Diretor Executivo 0A9-14 1 Diretor ExsculNo DAS-14 Desilrecto á extingo observarão o
dispo:elo no *ri 33 desta lei.

1 Diretor Geral OPA-I9 1 Diriam Geral OPA-19 Destinado it extingo, observado o
*aposto no art 33 desta lei.

1 Encerregdo de Serviço de Limpeza DAI-8 1 Encarregado de Serviço de Limpeze DAI-8 Destinado à extingo.

10 Oficial de GaNnele 0A1-5 10 Ciciai da Gabinete 0AI-5 Destinado à extingo. observado o
disposto no art. 33 dera lel.

2 Oficial de Gabinete da Presidência 12M-6 2 Oficial de Gabinale da Presidência DAI-8 Destinado A extingo, observado o
deçoslo no arL 33 desta lel

55 0110,1 de 0.14011. 4. Subsecretado Paramentar 040.5 55 Oficial de Gabinete de Subsocreteris Parlamentar 041-5 Destinado à esfinge. observado o
disfosto no art. 33 desta lei.

1 Operador de Painel Etellônica I 0A3-13 1 Operador de Painel Eletrônico t 0A5-13 Deslinedo à exanyNo, nos lermos do
artigo 42 deste lei.

2 Operador de Pelnel EleI14nk0 II 0A5,11 2 Operador de Painel Eletrônico) 0A9-11 Desfinado à extingo. nos lermos do
ertigo 42 deste lei.

2 Secretário Assistente de UrInorial I DAS-11 2 Secretário Assistente de GranOnfai I DAS-11 Destinado A mango. nos lermos do
Brito° 42 deste Mi.

1 Secnstárlo ~stens de Cerimonial Il 0A9-13 1 Secretário Assislente de Cerknonleill 0AS-13 Destinado á extingo. nos lenios do
.4150 42 desta lei.



a.

'	 55

110

110

Secretário ~latente t

Secretário Meliante il

Secretario Assislente III

DAS-11

DAS-11

DAS-1

55

110

110

Secretario Assistente I

Secretário Aulatente II

Secretário Asolgente III

DAS-1

DAS-11

•	 DAS-13

usard.....7bir	 --

De	
te tal ,P

stinado g	 .....0~.
deposto 

~

e .. , . "Ile, observado o
(60(5110 110 arl. 33 deste kl .

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
PP DENOMINAÇÃO REF. le DE DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO	 1CARGOS CARGOS
110 Secretário Asseent. II 0A5-11 110	 , Socavem Assistente II DAS-11 Demilnado é extingo. observa& o

disposto no ai. 33 eme Mi.
110 /Mamado Assistente III DAS-13 110 Secretário Aellistente III DAS-13 Destinealo a extingo obeenrado o

deposto no et. 33 deste !el.
110 Secretario Assistente IV 0A3.13 110 Secretário Ambiente IV .. DAS-13 Destoado in extingo. observado o

disposto no ed. 33 desta ai.
1 Segara° de Presidam.. DAS-14 1 SOCfeffid0 de Pasidande DAS.14 Destinado i ~Inçam observado o	 .

disposto no ad. 33 deste lei.
168 Secretário Parlamentar DAS-13 166 Secretario Parlamentar 0AS-13 Desiinedn à extinção. observado o

disposto no art. 33 deste lei.
220 Subsemotário Assistente DAI-7 220 Subsecretário Assetente DAI-7 Desteedo a exergo observado o

disposto no erl. 33 desta lei.	 •
1 Vidraceiro OPA-5 1	 • Vldreceim OPA-5 Destinado á calango.

•

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
N.

CARGOS
DENOMINAÇÃO REF. 17. DE

CARGOS
DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO

7 Assessor Legislativo CIPCL-8 Livre prrMmento mediante recomeça° pelo
Presidente da Camara.

1 Assessor de impregne da Prealeincia OPIC-13 Livre provim:ene mediante naneago pelo
Presidente de Clamem.

2 Assessor de Imprensa Institucional OPLC-6 Lime provimenb mediante nereargo pelo
Presidente de Câmera

935 Assistente Parlamentar CIPLC.2 Livre provimento mediante ndlcago do
Vereador. nomeação pelo Presidente ia
Cárnea.

3 Assistente Legislativo I CIPIC-3 Livre provimento mediante nonneegio pelo
Presidente da Camara.

5 Assistente Legislativo II OPLC-4 Livre provimento ~dente nomear* peio
Presidente de Camará

40 Assistente Legislelivo 111 OPIC-5 Iene provimento medante norneetgo pelo
Presidente da Camaro

• 1 Chefe de Cerimonie OPLC-6 Livre provimento mediante nomeago pelo
Presidente da Cgrners.

17 Coordenador de Liderança OPLC-7 Livre provimento ~Fone adrego do
Lkhr e nomeerge pelo Picadeira da
Câmara.

55 Chefe de Gabinete OPLC-7 Ume proMmenio mediante kolIceçao do
Vereador e neneego pelo Presidente de
Clama

1 Chefe de Geblnebe de Presida/Ra CIPLC-8 Livre provknenlo ~ente nomeago pelo
Presidente de Carnes.

1 Motor Executivo - TV Camara Sio Paulo OPLC-8 Livre provirmo.° mediante nomeogs poio
Presidente de C.linere.

ANEXO III
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO
FUNÇÕES GRATIFICADAS

•

Qtde DENOMINAÇÃO REF. EXIGÊNCIA PARA EXERCICIO

2 SECRETÁRIO GERAL FG-4 Designação pelo Presidente da Cãmara, dentre titulares de
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no
mínimo, 7 (sete) anos de efetivo exercício na carrreira, portador
de diploma de nível superior, nas áreas de Ciências Contábeis,
Ciências Sociais, Economia, Administração Pública,
Administração de Empresas e Direito, indicado em lista tríplice
mediante eleição, conforme art. 14 desta Lel.

6 SUBSECRETÁRIO FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercido na carneira, portador
de diploma de nivel superior, Indicado em lista tríplice mediante
eleição, conforme art. 14 desta Lei.

ADVOGADO CHEFE FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de
cargos efetivos de Técnico Parlamentar - área jurídica, com, no
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício na carneira, indicado
em lista triplica mediante eleição, conforme art. 14 desta Lei.

2 COORDENADOR DE CENTRO
•

FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de
cargos efetivos de Técnico Parlamentar, com, no mínimo, 3
(três) anos de efetivo exercício na carneira, com experiência de
1 (um) ano na área, indicado em lista tríplice mediante eleição,
conforme art. 14 desta Lei.

40 SUPERVISOR DE EQUIPE

.

FG-2 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no
mini.no, 3 (três) anos de efetivo exercício na carrreira, por
indicação da chefia imediata.

1 SUPERVISOR DE NÚCLEO TÉCNICO FG-2 Designação peio Presidente da Cilmars, dentre titulares de
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercício na carneira, por
indicação da chefia Imediata.

3 SUPERVISOR DE UNIDADE"
ADMINISTRATIVA

FG-1 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares de
cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo, com, no
mínimo, 3 (três) anos de efetivo exercido na carrreira, por
indicação da chefia imediata.
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REF. •	 VALOR
QPI-1 720,00
QPL-2 792,00
QP1-3 871,20
QPL-4 958,32
QPL-5 1.054,15
QPL-6 2.076,00
QPL-7 2.283,60
QPI-8 2.511,96
QPL-9 2.763,16
QPL-10 3.039,48
QPI-11 3.343,42
QPL-12 3.677,77
QP1-13 4.045,55
QPL-14 4.450,10
QPL-15 4.895,11
QPL-16 5.384,62
QPL-17 5.923,09
QPL-18 6.515,40
QPL-19 7.166,94
QPL-20 7.883,63
QPL-21 8.672,00
QPL-22 9.540,00

AUXILIAR OPERACIONAL

AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO

—ir AGENTE TÉCNICO DE APOIO LEGISLATIVO

—No. TÉCNICO PARLAMENTAR

ANEXO IV
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO

A - TABELAS DE VENCIMENTOS BÁSICOS

A.1 - CARGOS EFETIVOS

A.2 - CARGOS EM COMISSÃO

REF. VALOR
QPLC-1 720,00
QPLC-2 1.054,15
QPLC-3 2.076,00
QPLC-4 2.511,96
QPLC-5 3.039,48
QPLC-6 5.785,12
QPLC-7 6.363,63
QPLC-8 7.000,00

B - TABELA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS

REF. VALOR
FG-1 954,00
FG-2 1.908,00
FG-3 2.862,00
FG-4 3.816,00



_73

ANEXO V
' QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO
ENQUADRAMENTO POR EVOLUÇÃO FUNCIONAL

t-J(tia
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•.

Enquadra-
mento por
tempo

Enquadramento por
tempo e títulos

Auxiliar
Operacional

Referência
•

Carreira
(em anos)

Carreira (em
anos)

Pontos por
Títulos

Nível 1 QPL-1 0 o -

Nível . 2 QPL-2	 • 8 7 7
Nível 3 QPL-3 16 14 14
Nível 4 QPL-4 

-QPL-5
	  24

32
21 
28
	 21

28Nível 5

Ag. de Apoio
Legislativo

Referência Carreira
(em anos)

Pontos por
Títulos

Nível 1 QPL-6 O -
Nível 2 QPL-7 4 20
Nível 3 QPL-8 8 40
Nivel 4

_
QPL 9 12 60

Nível 5 QPL-10 16 80
Nível 6	 • QPL-11 20 100
Nivel 7 QPL-12 24 120
Nível 8 QPL-13 28 140

Ag. Téc. Apoio
Legislativo

Referência • Carreira
(em anos)

Pontos por
Títulos

Nível 1 QPL-7 o -

Nível 2 QPL-8 4 • 25
Nível 3	 • QPL-9 8 50
Nível 4 QPL-10 12 75
Nivel 5 QPL-11 16 100
Nível 6 - QPL-12 20- • 125
Nível 7 QPL-13 24 150
Nivel 8 QPL-14 28 • 175

Técnico
Parlamentar

Referência Carreira	 ,
(em anos)

Pontos por
Títulos

Nível 1 QPL-15 O -
Nível 2 QPL-16 4 30
Nível 3 QPL-17 •	 8 60
Nível 4 QPL-18 12 90
Nível 5 QPL-19 16 120
Nível 6 QPL-20 20, 150
Nível 7 QPL-21 24 .	 180
Nível 8 QPL-22 •	 28 210



ANEXO VI
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO

•TABELA DE TÍTULOS •

.TITULOS PONTUAÇÃO S''( • % t
Valor unitário

.
Pontuação

máxima
I - Títulos Universitários correlacionados com a área de.
atuação: .
a) Doutor	 . 30,0 30,0

. b) Mestre	
•

25,0 25,0

c) Bacharel (desde que não o pré-requisito para ingresso na
carreira)

•	 20,0 .	 40,0

d) Licenciatura (em curso diverso do bacharelado) 20,0 40,0

e) Graduação como tecnólogo	
•

18,0 36,0

f) Curso sequencial (desde que não o pré-requisito para
ingresso na carreira)

" 17,0 34,0

II,- Conclusão de cursos em nível médio

a) Ensino médio
.	 .

15,0 15,0

b) Curso Técnico 16,0 16,0

III - Participação em Cursos correlacionados com a área de
atuação:

•
•

a) Pós-graduação "stritu sensu" - concluída (desde que não
computada para o Título de Mestre ou Doutor)

12,0 24,0

b) Pós-graduação "stritu sensu" - disciplinas concluídas (desde
que não computadas no item anterior) 	 •	 .

3,0 12,0

c) Especialização em nível de pós-graduação com duração:
mínima de:

.

360 horas 18,0 36,0

180 horas 9,0 27,0

d) Aperfeiçoamento em nível de Pós-graduação com duração
mínima de 90 horas .

.	 4,5 18,0
•	

.

e) Extensão universitária com duração mínima de 30 horas •	 1,5 15,0

f) Cursos promovidos ou patrocinados por órgãos oficiais
reguladores e fiscalizadores de carreiras profissionais, bem
como curso-que tenha sido realizado em InstituiçOes ou	 -
Entidades de aperfeiçoamento técnico, com duração mínima
de: .

•	

.

60 horas .	 3,0 15,0

30 horas	 • 1,5 •	 15,0

20 horas 1,0 15,0

Obs.: Os documentos comprobatórios dos cursos de "c" a "f", expedidos pelas en
promoveram, deverão conter, no mínimo, o período de sua realização, carga horária
se for o caso, nota de aproveitamento 	 •

dades que os
respectiva e,

Proc. t"
- gt1 esn



Firoc.

RP- 11.2O7/,.207
rt

fif -. Trabalhos realizados, correlacionados com a área de
dela ão:
a) Livros publicados, de natureza técnica 20,0 20,0

-t;rArtigos publicados em obras/periódicos técnicos ou
clentificos

.	 . 8,0 16,0
.

V -- Participação em eventos: Congressos, Seminários,
Simpósios, Encontros e Similares, na área de interesse
a) na condição de conferencista ou palestrante 5,0 -	 15,0

b) na condição de debatedor 	 . 3,0 9,0

b) na condição ce participante 1,0 10,0

VI - Aprovação em Concurso Público

a) relativa ao nível da própria carreira ou de nivel superior 3,0 6,0

ANEXO VII
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO
TABELAS DE INTEGRAÇÃO NAS NOVAS CARREIRAS

TAE ELA A

CARGOS ATUAIS PADRÃO CARGOS NOVOS REFERENCIA
Are-ndente
Auxiliar de Biblioteca I
Auxiliar de Biblioteca II
Auxiliar de Biblioteca III
Auxiliar de Secretaria ii
Encanador Encarregado	

.

Encarregado de Oficina
Enc. de Serviços de Eletricidade
Encarregado de Marcenaria
Gar;.ão Encarregado	 .
Telefonista Encarreg.ida

QPA-1
OPA-5
OPA-6
OPA-7 .
OPA-7
QPA-5
OPA-5
QPA-5
OPA-5
OPA-6
OPA-3

AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL 	 •
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL-
AUXILIAR OPERACIONAL

QPL 5
OPL 5
OPL 5
QPL 5
QPL 5
QPL 5
QPL 5
QPL 5
QPL 5
QPL 5
QPL 5

NELA 13
•P

•
INTEGRAÇÃO POR TEMPO NA CARREIRA

CARGOS ATUAM
•

PADRÃO CARGOS NOVOS O a 6 anos mais de 111 e 14
IMOS

meis de 14.
21 anos

meia de 21
anos

AIPO. Técnico Especlaizado Cl

Anita Técnico Especializado I
Assiste-de de Chefia Técnica
Auxiliar LegIslelivo
Oficiai legislativo	 .
Chefe Oe Seção
Chefe (te Unidade Técnica
Encantoado de Selar
Fológn do I•
Fottign do il
Foto": do III	 ...,..
Fotign do Chefe

est. Técnico de Contabilidade

IA3 IL Técnico de Radiofonia

de de Seção Técnica II (Catei)
Chefe De Seção Técnica 1 (Cat.51)	 .
Chore De Seção Técnica IV (CT.31 • 32)
Assistente Técnico de Direção I
Asehdente Técnico de Direção II
~dento Técnico de Mação 111

IAedatflnio Técnico de Direção IV
Chefe de Seção Técnica 1	 .

Chore de Seção Técnica 11
Chufe de Seção Técnica III .
Chola de Seção Técnica IV
Subdk olor Técnico
bingo, Téc. de Department(' (DT2, 3, 4,8 e 7)

CIPA-8
OPA-7
OPA-10
OPA-6
OPA-9
C/PA-12
DAS-11
OPA-10
OPA-7
OPA-8
OPA-9
OPA-12

OPA-10
OPA-9

.
OPA-14
OPA-13
OPA-IS
OPA-13
OPA-14.
OPA-15
OPA-16
OPA-13
OPA-14
OPA-15
OPA-18
OPA-17
OPA-19

AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO
AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO
AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO
AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO
AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO
AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO (PS)
AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO (PS)
AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO (PS)
AGENTE DE APOIO LEt3ISLATIVO (PS)
AGENTE DE APOLO LEGISLATIVO (PS)
AGENTE DE APOIO LEGISLATIVO (PS)
AGENTE DE APCNO LEGISLATIVO (PS)

AGENTE TÉCNICO DE APOIO LEGISLATIVO
AGENTE TÉCNICO DE APOIO LEGISLATIVO

,
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)

OPL 10
OPL 10
OPL 10
OPL 10
CIPI_ 10
OPL 10
OPL 10
CIPL 10
OPL 10
QPL 10
OPL 10
CIPL 10

QPL 11
OPL 11

OPL 19
OPL 19
OPL 19
CIPL 19
OPL 19
OPL 19
OPL 19
OPL 19
OPL 19
CPI 19
CIPL 19
OPL 19
OPL 19

OPL 11 -
CPI 11
QPL 11
OPL 11
OPL11
CIPL 11
OPL 11
CPI 11
OPL 11
OPL 11
OPL 11
OPL 11

OPL 12
OPL 12

OPL 20
OPL 20
OPL 20
OPL 20
OPL 20
OPL 20
OPL 20
OPL 20
OPL 20
OPL 20
OPL 20
OPL 20
OPL 20

OPL 12
OPL 12
OPL 12
OPL 12
OPt. 12
0P112
QPt. 12
CIPL 12
OPL 12
OPL 12
OPL 12
0PL 12

OPL 13
OPL 13

OPL 21
DPI 21
CiPL 21
OPL 21
CIPL 21
can., 21
OPL 21
OPL 21
OPL 21
C" 21
CIPL 21
CM. 21
OF1. 21

OPL 13
OPL 13
QPL 13 .
CIPL 13
0P1 13
OPL 13
'OPL 13
OPL 13
OPL 13
0P113
C1PL 13
QPI. 13

OPL 14

CIPL 14

OPL 22
OPL 22
QPI 22
OPL 22
°PI 22

' OPL 22
OPL 22
CIPL 22

. OPt. 22
OPL 22
OPL 22
OPL 22
CIPL 22



TABELA C

CARGOS ATUAIS PADRÃO CARGOS NOVOS.. EFE	 NCIA
Assessor Técnico I
Assessor Técnico de Saúde I
Bibliotecário I
Assessor Técnico 	 II
Assessor Técnico de Saúde II
Bibliotecário II
Assessor Técnico III
Assessor Técnico de Saúde III 	 •

Bibliotecário III	 •

Assessor Técnico IV
Bibliotecário Chefe de Subdivisão
Contador Chefe de Subdivisão
Médico Chefe de Subdivisão
Odontólogo Chefe de Subdivisão
Subdiretor Técnico — DT.1
Asses cor Técnico Legislativo
Asseslor Técnico Supervisor
Diretor Téc. de Departamento (DT.1, 8 e 9)
Assessor Técnico Legislativo Chefe
Taquigrafo Revisor III
Chefe de Seção Técnica 1V (CT. 33)
Diretor Téc. de Departamento (DT.10)

OPA-13
OPA-13
OPA-13
QPA-14 •

CIPA-14
QPA-14
QPA-15 "
OPA-15
OPA-15
QPA-16
OPA-16
OPA-16
OPA-16
OPA-16
QPA-17
QPA-17
OPA-18
OPA-19
OPA-19
QPA-15
QPA-16
OPA-19

-TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR .
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR
TÉCNICO PARLAMENTAR

•TÉCNICO PARLAMENTAR	 .
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)
TÉCNICO PARLAMENTAR (PS)

"t1	 1
OPL
QP1_ 18
QPL 18
QPL 19
QPL 19
QPL 19.
QPL 20
QPL 20
QPL 20
QPL 21
QPL 21
QPL 21
QPI 21
QPL 21
QPL 21
QPL 21
OPL 22
OPL 22
CIPL 20
QPL 21
QPL 22

ANEXO VIII
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO
TABELAS DE ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS

A - CARGOS EFETIVOS ATRIBUIÇÕES

Auxiliar Operacional Executar rotinas de apoio à atividade administrativa, de complexidade
compativel preferencialmente com seu desenvolvimento profissional.

Agente de Apoio Legislativo
,

Desenvolver atividade administrativa de complexidade compatível
preferencialmente com seu desenvolvimento profissional.

Agente Técnico de Apoio Legislativo Desenvolver atividade técnica na sua área de formação, de complexidade
compatível com seu desenvolvimento profissional.

Técnico Parlamentar

•

Prestar assessoria e/ou consultoria técnica nas esferas parlamentar e
administrativa e desempenhar profissionalmente atividades de
interesse/necessidade da instituição, na sua respectiva área de formação.

Auxiliai Operadonal (Suplementar)
•

Executar rotinas de apoio à atividade administrativa e operacional especializada,
de complexidade compatível preferendainnente com seu desenvolvimento
profissional.

Agente de Apoio Legislativo (Suplementar) Desenvolver atividade administrativa e operadonal técnica de complexidade
compatível preferencialmence com seu desenvolvimento profissional.

Técnico Parlamentar (Suplementar)
-

"

Desenvolver atividade tecnico-administrativa, sem caráter profissional, de
complexidade compatível preferencialmente com seu desenvolvimento
profissional.	 .

B - CARGOS EM COMISSÃO ATRIBUIÇÕES	 .

Vidraceiro Executar atividade operacional especializada de vidraceiró.
Encamígedo de Limpeza Executar atividade operacional de coordenação dos serviços de limpeza.
Assistente Parlamentar

•

•

Desenvolver atividade de apoio parlamentar nos Gabinetes dos Vereadores e de
apoio ao mandato nas suas relações com entidades oficiais, organizações
sociais e atendimento local aos munícipes.

Assistente Legislativo I, Ile III Desenvolver atividade de apoio parlamentar à Presidência; 14 e 2' Vice-
Presidências; 1' e 2* Secretarias; Representações Partidárias e de Governo.

Coordenador de Liderança	 . Coordenar a atividade de apoio parlamentar nos Gabinetes das Lideranças.
Chefe de Gabinete Coordenar a atividade de apoio parlamentar nos Gabinetes dos Vereadores e da

1' Secretaria.
Chefe de Gabinete da Presidência Coordenar a atividade de apoio ao Gabinete da Presidência.
Assessor Legislativo' Prestar assessoria e desempenhar profissionalmente atividades de

interesse/necessidade do Gabinete da Presidência e dal* Secretaria.
Assessor de Imprensa da Presidência Prestar assessoria e desempenhar profissionalmente atividades de

interesse/necessidade da Presidência.
Assessor de Imprensa Institucional Prestar assessoria e desempenhar profissionalmente atividades de	 •

interesse/necessidade da Câmara Municipal de São Paulo. 
Coordenar a atividade de cerimonial desenvolvida no âmbito da Edilidade. 	 •Chefe de Cerimonial

Diretor Executivo da TV Sao Paulo Dirigir e coordenar as atividades da TV Camara Sao Paulo.
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ANEXO IX

UesTABELAS DE INTEGRAÇÃO DOS APOSENTADOS E PENSIONISTAS 	 .
SEM CORRESPONDÊNCIA NO NOVO QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO

TABELA A - CARGOS EFETIVOS

DENOMINAÇÃO

.

N°
APOSENTA

DOS

REFERÊNCIA
ATUAL

REFERÊNCIA
NOVA

Assistente de Administração 1 QPA-8 QPL-11
Chefe de Seção de Fisioterapia 1 QPA-16 CIPL-19
Diretor de Divisão Técnica 5 QPA-13 QPL-20
Diretor de Departamento - PS 3 OPA-19 QPL-22
Secretário Geral 1 QPA-19 QPL-22

TABELA B - CARGOS EM COMISSÃO

DENOMINAÇÃO	 . N°
APOSENTA

DOS

REFERÊNCIA
ATUAL

REFERÊNCIA
NOVA

Auxiliar de Gabinete de Subsecretaria 1	 • DAI-2 QPLC-2
Chefe de Subsecretaria Parlamentar 1 DAS-14 QPLC-7 .
Chefe de Subsecretaria Administrativa 1 DAS-14 QPLC-7
Secretário Parlamentar 2 DAS-13 QPLC-6
Secretário Assistente III e IV 1 DAS-13 QPLC-6
Secretário Assistentei e II 1 DAS-11 QPLC-5
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 14381

Total de referências : 1

Câmara Municipal de São Paulo

1/1
Titulo: LEI No 14.381 07/05/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, da Lei no

13.638, de 4 de . setembro de 2003, da Lei n o 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e dá outras
providências.

Projeto: Projeto de Lei No 185/2007 (ver documento)
Autor(es): Mesa da Câmara

Regulamentação: Ato da CMSP n o 971/2007 - Regulamenta o art. 43 da Lei n o 13.637/2003, na redação dada
por esta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP n o 974/2007 - Regulamenta o art. 28 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP n o 975/2007 - Regulamenta o art. 29 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP n o 976/2007 - Regulamenta o art. 21 da Lei n o 13.637/2003, com as alterações
desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP no 978/2007 - Regulamenta o art. 20E da Lei n o 13.638/2003, alterado por esta
Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP no 982/2007 - Regulamenta o par. único do art. 5 0 da Lei no 13.638/2003, na
redação dada pelo art. 21 desta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP no 989/2007 - Regulamenta o art. 39 da Lei n o 13.637/2007, na redação dada
por esta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP no 990/2007 - Regulamenta o inciso II do §5 0 do art. 43 da Lei n o 13.637/2003,
na redação dada por esta Lei.; (ver documento)
Ato da CMSP no 1.000/2007 - Regulamenta o art. 21 da Lei n o 13.637/2003, com as
alterações desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n o 13.637/2003 - Dispõe sobre a reorganização administrativa da CMSP e de seu Quadro
de Pessoal, procede às adaptações necessárias às normas das Emendas Constitucionais nos
19/1998 e 20/1998.; (ver documento)
Lei no 13.638/2003 - Dispõe sobre a organização administrativa direta e institucional da
CMSP.; (ver documento)
Lei no 14.259/2007 - Dispõe sobre a estrutura e atribuições da Procuradoria da CMSP. (ver
documento)

Notas complenn.: - Lei n o 14.706/2008 - Acresce, altera e revoga dispositivos da Lei n o 13.877/2004, com
fundamento no art. 35 desta Lei.

[ Back

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 3/12/2009
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LEI N o 14.381 DE 07 DE MAIO DE 2007
(PROJETO DE LEI N 0 185/07)
(MESA DA CÂMARA)
Acresce, revoga e altera dispositivos da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, da
Lei n o 13.638, de 4 de setembro de 2003, da Lei n o 14.259, de 3 de janeiro de 2007, e
dá outras providências.
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Ficam acrescidos os incisos V e VI ao art. 40 da Lei n o 13.637, de 4 de
setembro de 2003, alterado pelo art. 16 da Lei n o 14.259, de 3 de janeiro de 2007,
com a seguinte redação:
"Art. 40 ...
V - Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO;
VI - Sistema de Controle Interno da Câmara.".
Art. 20 Fica renomeado o parágrafo único como § 1 0 e acrescido o § 20 ao art. 50 da
Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte redação:
"Art. 50••
§ 1 0 ...
§ 20 Poderão ser lotados até 5 (cinco) servidores afastados de outros órgãos públicos
municipais, estaduais e federais ou entidades estatais, observados os seguintes
critérios, uma vez estabelecido o número de Vereadores de cada Representação
Partidária no início da Sessão Legislativa:
I - o Gabinete de Representação Partidária com maior número de Vereadores poderá
receber até 5 (cinco) servidores;
II - aos demais Gabinetes de Representação Partidária será aplicado um critério de
proporcionalidade consistente na razão entre a quantidade de parlamentares da
Representação Partidária que se quer calcular, dividido pelo número de Vereadores da
Representação Partidária, utilizando-se o arredondamento aritmético para número
inteiro;
III - o Gabinete da Liderança de Governo poderá receber até 3 (três) servidores".
Art. 30 Fica alterado o § 2 0 do art. 60 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003,
que passa a exibir a seguinte redação:
"Art. 60 ...
§ 20 Poderão ser lotados no Gabinete até 2 (dois) servidores afastados de outros
órgãos públicos municipais, estaduais e federais ou entidades estatais. (NR)".
Art. 40 O art. 80 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a
seguinte redação:
"Art. 8 0 A Secretaria Geral Parlamentar é integrada por:
I - 4 (quatro) Secretarias, a saber:
a) Secretaria das Comissões;
b) Secretaria de Apoio Legislativo;
c) Secretaria de Documentação;
d) Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão.
II - 5 (cinco) Unidades de Expediente.
Parágrafo único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo. (NR)".
Art. 50 O art. 90 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a
seguinte redação:
"Art. 90 A Secretaria Geral Administrativa é integrada por:
I - 4 (quatro) Secretarias, a saber:
a) Secretaria de Recursos Humanos;
b) Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos;
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c) Secretaria de Infra-Estrutura; e
d) Secretaria de Assistência à Saúde.
II - 4 (quatro) Equipes, a saber:
a) Equipe de Planejamento;
b) Equipe de Apoio à Comissão Permanente de Julgamento de Licitações;
c) Equipe de Protocolo e Autuação; e
d) Equipe de Expedição e Distribuição de Correspondências.
III - Comissão Permanente de Julgamento de Licitações.
IV - 5 (cinco) Unidades de Expediente.
Parágrafo único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo. (NR)"
Art. 60 O "caput" do art. 14 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, alterado pela
Lei n o 13.972, de 9 de maio de 2005, passa a exibir a seguinte redação:
"Art. 14. Para o desempenho das atividades de direção, chefia e assessoramento,
exclusivamente por servidores efetivos, ficam criadas as funções gratificadas,
identificadas pelas referências fixadas no Anexo III desta lei, com as denominações,
quantidades, forma de provimento e valores constantes da Tabela B do Anexo IV desta
lei. (NR)".
Art. 70 O "caput" e os §§ 1 0 , 70 e 80 do art. 17 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de
2003, alterado pela Lei n o 13.950, de 22 de fevereiro de 2005, passam a exibir a
seguinte redação:
"Art. 17. Fica instituída a Gratificação de Nível de Assessoria, que será atribuída aos
servidores titulares dos cargos de provimento em comissão lotados em Gabinete de
Vereador, de Membro da Mesa e das Lideranças, em valores fixos a serem definidos a
critério do respectivo Vereador, Membro da Mesa ou Líder. (NR)
§ 1 0 O limite máximo por Gabinete a ser despendido com o pagamento da Gratificação
será:
I - nos Gabinetes de Vereadores: a diferença entre a soma dos vencimentos básicos
percebidos pelos Assistentes Parlamentares e o limite de custos com estes servidores,
por Gabinete de Vereador, correspondente a R$ 71.564,92 (setenta e um mil,
quinhentos e sessenta e quatro reais e noventa e dois centavos), reajustado nos
mesmos índices previstos para os reajustes salariais dos servidores da Câmara
Municipal;
II - nos Gabinetes dos Membros da Mesa e das Lideranças de Governo e
Representações Partidárias: 50% (cinqüenta por cento) da soma dos vencimentos
básicos percebidos pelos respectivos servidores em cargo de provimento em comissão.
(NR)

•

§ 70 Excepcionalmente, para os atuais servidores dos Gabinetes de Vereadores que,
legalmente, incorporaram ou tornaram permanente a Gratificação de Gabinete, na
nova situação terão o valor a ela correspondente convertido em parcela suplementar,
enquanto permanecerem em exercício ininterrupto na Câmara Municipal. (NR)
§ 80 A parcela suplementar a que se refere o § 70 deste artigo, bem como os valores
percebidos a título de adicional por tempo de serviço e sexta-parte dos vencimentos,
ficam excluídos do limite de custos estabelecido pelo inciso I do § 1 0 deste artigo.
(N R)"
Art. 80 Fica acrescido o § 3 0 e alterados os §§ 1 0 e 20 do art. 19 da Lei n o 13.637, de
4 de setembro de 2003, com a seguinte redação:
"Art. 19. ...
§ 10 O valor atribuído às funções gratificadas não constitui base de incidência de
cálculo para qualquer outra vantagem pecuniária. (NR)
§ 2 o A Função Gratificada fica excluída do limite salarial previsto na Lei n o 12.477, de
22 de setembro de 1997. (NR)
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§ 30 Os valores atribuídos às funções gratificadas tornar-se-ão permanentes aos
vencimentos e proventos do servidor, bem assim à pensão por morte, após a
percepção por um período mínimo de cinco anos, nas seguintes condições:
I - poderão ser somados períodos contínuos ou descontínuos de percepção de uma ou
mais funções gratificadas;
II - em sendo exercida mais de uma função gratificada:
a) a permanência dar-se-á pelo maior valor percebido por período não inferior a um
ano;
b) se o maior valor for percebido por período inferior a um ano, a permanência dar-se-
á em relação àquele imediatamente inferior cuja percepção, somada à do maior,
perfaça, no mínimo, um ano.
III - declarada a permanência, se o servidor vier a perceber valor superior de função
gratificada, receberá somente a diferença;
IV - poderá ser tornada permanente a diferença entre o valor já tornado permanente e
novo valor de função gratificada que venha a ser percebido por um período mínimo de
um ano;
V - os tempos de percepção só poderão ser computados uma única vez.".
Art. 90 Os §§	 20 e 30 do art. 20 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003,
passam a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 20. ...
§ 1 0 O nível indica o estágio do servidor dentro da respectiva carreira, segundo a
progressão prevista no Anexo I desta lei. (NR)
§ 2 0 Os titulares dos cargos das carreiras de Analista Legislativo e Consultor Técnico
Legislativo desempenharão suas atividades nas áreas de assessoria e consultoria; de
Procurador Legislativo, desempenharão suas atividades na área judicial e de assessoria
e consultoria jurídica; de Técnico Administrativo, desempenharão suas atividades na
área de suporte administrativo; e de Auxiliar Operacional, desempenharão suas
atividades na área de suporte operacional, na forma prevista no Anexo VIII. (NR)
§ 30 Os editais de concursos realizados para o provimento dos cargos integrantes das
carreiras do Quadro de Pessoal do Legislativo indicarão, após levantamento das
necessidades junto aos serviços de suporte técnico e apoio administrativo: a
habilitação específica prevista em lei; a respectiva área de atuação, respeitada a
compatibilidade com as atividades da Câmara Municipal; a quantidade de' cargos por
área de atuação; e o percentual reservado para os portadores de deficiência. (NR)".
Art. 10. Fica acrescido o § 5 0 e alterados o "caput" e os §§ 1 0, 20 e 40 do art. 21 da
Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte redação:
"Art. 21. A evolução funcional do servidor efetivo na respectiva carreira, será realizada
mediante promoção. (NR)
§ 1 0 Promoção é a passagem do servidor para o nível imediatamente superior na
carreira, mediante a apuração resultante do cômputo, obrigatoriamente, dos critérios
de tempo e de tempo e títulos, de acordo com o disposto no Anexo V desta lei. (NR)
§ 20 Todos os cargos situam-se inicialmente no nível 1 da carreira e retornam a ele
quando vagos. (NR)

§ 40 Ato da Mesa da Câmara Municipal disciplinará a evolução funcional, inclusive
apuração de tempo e contagem de títulos, observada, obrigatoriamente, a Tabela
constante do Anexo VI. (NR)
§ 50 A Evolução Funcional por Promoção na Carreira descrita no Anexo V observará os
seguintes critérios de temporalidade:
I - Auxiliar Operacional:
a) quando não associada à pontuação por títulos, a passagem para o nível
imediatamente superior ocorrerá após 6 (seis) anos na carreira;
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b) quando associada à pontuação por títulos, a passagem para o nível imediatamente
superior ocorrerá após 5 (cinco) anos na carreira, na passagem do primeiro para o
segundo nível, e 6 (seis) anos na carreira nos subseqüentes.	 •
II - Técnico Administrativo e Técnico Administrativo (PS), sempre associado à
pontuação por títulos:
a) passagem entre os níveis 1 a 4, após o mínimo de 4 (quatro) anos na carreira;
b) passagem entre os níveis 5 a 12, após o mínimo de 2 (dois) anos na carreira.
III - Analista Legislativo, Consultor Técnico Legislativo, Procurador Legislativo e
Técnico Parlamentar (PS), sempre associado à pontuação por títulos: a passagem para
o nível imediatamente superior ocorrerá após o mínimo de 4 (quatro) anos na
carreira".

Art. 11. O inciso III do § 1 0 do art. 23 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003,
passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 23. ...
§ 1 0 ...
III - Para as atuais carreiras de nível superior, conforme Tabela C do Anexo VII a esta
lei. (NR)".
Art. 12. O "caput" do art. 24 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a
vigorar com a seguinte redação:
"Art. 24. Observado o disposto no art. 23 desta lei, inclusive os critérios previstos em
seu § 1 0 , os servidores titulares de cargos efetivos de Chefe de Seção, Chefe de
Unidade Técnica, Encarregado de Setor, Fotógrafo Chefe, Chefe de Seção Técnica II
(Cat. 41), Chefe de Seção Técnica IV (Cat. 31 e 32), Assistente Técnico de Direção I,
II, III, IV, Chefe de Seção Técnica I, II, III, IV, Subdiretor Técnico e Diretor Técnico de
Departamento (DT.2, DT.3, DT.4, DT.6, DT.7 e DT.10) terão seus cargos
transformados nos constantes do Anexo I - Tabela B desta lei. (NR)".
Art. 13. O art. 26 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 26. Os servidores efetivos que optarem pela permanência na situação anterior a
esta lei, nomeados para as funções previstas no art. 14, somente perceberão a
diferença entre o valor da função gratificada e a gratificação de função incorporada ou
tornada permanente, quando houver. (NR)".
Art. 14. O "caput" do art. 29 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a
exibir a seguinte redação:
"Art. 29. Enquanto não editada lei específica pelo Executivo, os servidores integrados
que venham a atender as condições para a percepção de adicionais por tempo de
serviço, previstos nos arts. 112 e seguintes da Lei n o 8.989, de 29 de outubro de
1979, e alterações posteriores, terão como base de cálculo o vencimento básico do
respectivo cargo. (NR)"
Art. 15. Ficam alterados o "caput" e o § 2o do art. 30 da Lei n o 13.637, de 4 de
setembro de 2003, que passam a exibir a seguinte redação:
"Art. 30. Na hipótese de resultar em redução salarial a confrontação da remuneração
percebida pelo funcionário anteriormente a esta lei com a nova remuneração prevista
nesta lei, devidamente aplicado, em ambas as situações, o limite salarial previsto na
Lei no 12.477, de 22 de setembro de 1997, a diferença apurada será nominalmente
identificada e será paga como parcela suplementar. (NR)

§ 20 Para o efeito do disposto no "caput" deste artigo, compreendem-se na
remuneração prevista nesta lei o respectivo vencimento básico, as gratificações ou
vantagens incorporadas ou tornadas permanentes anteriormente a esta lei, não
absorvidas nos vencimentos básicos, a sexta-parte e os adicionais por tempo de
serviço, estes últimos calculados de acordo com o art. 29, desta lei. (NR)".
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Art. 16. O "caput" e o § 1 0 do art. 31 da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003,
passam a exibir a seguinte redação:
"Art. 31. Os servidores afastados de outros órgãos públicos municipais, estaduais e
federais ou entidades estatais poderão ter exercício na Secretaria Geral Parlamentar,
Secretaria Geral Administrativa, junto aos órgãos de aóoio institucional da Mesa e
prestar assessoria às comissões regimentais permanentes e temporárias, estas últimas
pelo período de sua duração. (NR)
§ 1 0 Aos servidores afastados na forma do "caput", poderá ser atribuída a Gratificação
por Nível de Assessoria, no valor equivalente a até 50% (cinqüenta por cento) do valor
inicial do vencimento básico instituído por esta lei, para cada uma das carreiras ora
organizadas, em compatibilidade com o nível de escolaridade da função exercida pelo
servidor afastado. (NR)".
Art. 17. Fica incluído o art. 31-A na Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, com a
seguinte redação:
"Art. 31-A. As Comissões Permanentes, as Comissões Parlamentares de Inquérito e as
Comissões de Estudo poderão, através de requerimento endereçado à Mesa e subscrito
pela maioria de seus membros, solicitar a contratação de consultoria externa para
assessoramento da respectiva Comissão em questão específica.
§ 1 0 O requerimento a que se refere o "caput" deste artigo será indeferido de plano
pelo Presidente sempre que o Município contar, em seus quadros, com servidores que
possam assessorar a comissão na questão indicada.
§ 2 0 A contratação a que se refere o "caput" deste artigo será sempre por tempo
determinado, observando-se os seguintes prazos máximos:
I - 6 (seis) meses, quando destinada ao assessoramento de Comissão Permanente; e
II - o prazo de duração da comissão respectiva, quando destinado ao assessoramento
de Comissão Parlamentar de Inquérito ou Comissão de Estudos."
Art. 18. O "caput" do art. 36 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a
exibir a seguinte redação:
"Art. 36. A gratificação por serviço especial, percebida exclusivamente pelos Membros
da Comissão de Julgamento de Licitações - CJL, fica fixada em 10% (dez por cento)
por reunião, limitada a dez reuniões mensais, do valor correspondente a 50%
(cinqüenta por cento) do QPL-7. (NR)".
Art. 19. O art. 39 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a exibir a
seguinte redação:
"Art. 39. A prorrogação da jornada de trabalho será realizada mediante compensação
na forma de Banco de Horas, a ser disciplinada por Ato da Mesa.
§ 1 0 As horas lançadas em crédito deverão ser integralmente compensadas no
intervalo de 12 (doze) meses, na razão de 1h3Omin (uma hora e trinta minutos) para
cada hora suplementar trabalhada, mediante autorização da chefia imediata.
§ 20 As horas não compensadas no intervalo a que alude o § 1 0 deverão ser
indenizadas, observando-se, neste caso, os acréscimos e adicionais legalmente devidos
no momento da indenização.
§ 3 0 A prorrogação da jornada não poderá ultrapassar o limite de 2 (duas) horas ao
dia, salvo em caso de força maior, de serviços inadiáveis ou de convocação excepcional
para serviços em sessões ou reuniões extraordinárias, hipóteses em que poderão ser
lançadas a crédito do servidor ou indenizadas de pronto, a' juízo da Mesa. (NR)".
Art. 20. O art. 43 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, passa a vigorar com a
seguinte redação:
"Art. 43. Fica instituído o Auxílio-Encargos Gerais de Gabinete, disponibilizado
mensalmente a cada Gabinete de Vereador e Lideranças de Governo e Representação
Partidária, destinado a ressarcir, nos termos fixados em Ato da Mesa, as despesas com
o seu funcionamento e manutenção, inerentes ao pleno exercício das atividades
parlamentares.

-	 •
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§ 1 0 O auxílio de que trata o "caput" deste artigo:
I - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelo Gabinete de Vereador,
terá o valor equivalente a 75% (setenta e cinco por cento) do valor do Auxílio-
Encargos Gerais de Gabinete de Deputado, instituído na Assembléia Legislativa do
Estado de São Paulo;
II - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelo Gabinete da Liderança de
Governo, será equivalente a 50% (cinqüenta por cento) do valor estabelecido pelo
inciso I;
III - quando destinado a ressarcir as despesas realizadas pelos Gabinetes das
Representações Partidárias, uma vez estabelecido o número de Vereadores de cada
Representação Partidária no início da Sessão Legislativa, será:
a) para o Gabinete de Representação Partidária com maior número de Vereadores, o
mesmo montante de que trata o inciso I;
b) para os demais Gabinetes de Representação Partidária, será aplicado um critério de
proporcionalidade consistente na razão entre a quantidade de parlamentares da
Representação Partidária que se quer calcular, dividido pelo número de Vereadores da
maior Representação Partidária, aplicado sobre o montante de que trata o inciso I.
§ 20 São vedados os ressarcimentos de despesas com:
I - pagamento de pessoa física contratada em caráter permanente;
II - aquisição de bens e materiais permanentes, assim considerados os de vida útil
superior a 2 (dois) anos.
§ 30 Em razão da instituição do auxílio referido neste artigo, sob nenhuma hipótese a
Câmara poderá fornecer ou suprir os Gabinetes de que trata o "caput" dos bens e
serviços a serem ressarcidos pelo auxílio.
§ 40 A Secretaria Geral Administrativa manterá o serviço de operacionalização do
auxílio ora instituído.
§ 50 O Ato a que se refere o "caput" deste artigo deverá indicar:
I - as despesas a serem ressarcidas;
II os procedimentos para a comprovação das despesas e o pagamento das mesmas.
§ 60 Toda despesa efetuada deverá ser individual e adequadamente comprovada sob
pena de não ser ressarcida.
§ 70 A comprovação das despesas de que trata o § 6 0 deste artigo será de
responsabilidade do Vereador ou Líder, podendo ser prestada diretamente por este ou
pelo Chefe de Gabinete ou Coordenador de Liderança do respectivo Gabinete ou outro
servidor designado pelo parlamentar para este fim, mediante comunicado à Mesa da
Câmara Municipal de São Paulo.
§ 8o Cada despesa efetivada, observada sua natureza, não poderá exceder o limite de
dispensa de licitação previsto no inciso II do art. 24 da Lei n 0 8.666, de 21 de junho de
1993, e suas alterações.
§ 90 As despesas efetuadas com os recursos de que trata este artigo serão de
exclusiva responsabilidade do Vereador ou Líder, sendo que a inadimplência do
contratante com referência a estas despesas não transfere à Câmara Municipal a
responsabilidade sobre o seu pagamento.
§ 10. Cabe única e exclusivamente à Mesa da Câmara Municipal de São Paulo, em
caráter definitivo, avaliar e decidir sobre as contas dos Gabinetes dos Vereadores e das
Lideranças de Governo e Representações Partidárias e tudo que a elas diga respeito.
(NR)".
Art. 21. O parágrafo único do art. 50 da Lei n o 13.638, de 4 de setembro de 2003,
passa a exibir a seguinte redação:
"Art. 5o ...
Parágrafo único. A lotação de cargos nos Gabinetes das Lideranças das Representações
Partidárias relativas aos Partidos Políticos com direito a funcionamento parlamentar
nos termos definidos em legislação própria, observará os seguintes critérios:
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I - 1 (um) cargo de Coordenador de Liderança; e
II - 1 (um) cargo de Assistente Legislativo III por Vereador integrante da Bancada.
(NI2)".
Art. 22. Fica renumerado o parágrafo único como § 1 0 , acrescido o § 2 0 e alterado o
"caput" do art. 70 da Lei n o 13.638, de 4 de setembro de 2003, com a seguinte
redação:
"Art. 70 Os 55 (cinqüenta e cinco) Gabinetes de Vereadores, assim considerada
também sua projeção dentro dos limites territoriais do Município, têm como objetivo
proporcionar assistência direta aos respectivos Vereadores.
§ 1 0 ...
§ 20 Os Assistentes Parlamentares terão exercício exclusivamente no Gabinete,
competindo ao titular do Gabinete estabelecer tarefas, horário e local de trabalho,
consoante a natureza do cargo e a legislação em vigor".
Art. 23. Ficam incluídos os arts. 11-A e 11-B na Lei n o 13.638, de 4 de setembro de
2003, com a seguinte redação:
"Art. 11-A. À Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO, subordinada à
Mesa, compete:
I - prestar consultoria e assessoramento técnico à Mesa, às Comissões, em especial à
Comissão de Finanças e Orçamento e aos Vereadores, no exercício de suas funções
legislativa, fiscalizadora e administrativa, nas áreas de planos, orçamentos públicos,
acompanhamento e controle orçamentário e financeiro;
II - prestar apoio técnico ao processo legislativo referente aos projetos de plano
plurianual, diretrizes orçamentárias, lei orçamentária anual e projetos de crédito
adicional, seguindo procedimentos técnicos para alterações nos mencionados projetos,
em especial no que tange à elaboração de substitutivos ou de emendas, incluindo
recebimento de determinações do Relator ou Presidente da Comissão de Finanças e
Orçamento, tratamento e destinação de informações e documentos, com registro das
operações realizadas;
III - divulgar as decisões da Comissão de Finanças e Orçamento e do Plenário relativas
às matérias de que trata o inciso II deste artigo, contando com o apoio, no que couber,
do Centro de Tecnologia da Informação;
IV - prestar apoio à Comissão de Finanças e Orçamento na edição de regulamentos
sobre as matérias de que trata o inciso II deste artigo;
V - assessorar a Comissão de Finanças e Orçamento no exame técnico das demais
matérias legislativas sujeitas ao seu estudo;
VI - elaborar minutas de pareceres/relatórios sob a orientação dos Relatores;
VII - subsidiar e prestar suporte às atividades da Comissão de Finanças e Orçamento,
especialmente com a realização de pesquisas e estudos, inclusive em cooperação
técnica com outros órgãos do Município, no que tange às funções de fiscalização desta
Comissão;
VIII - elaborar minutas de pareceres/relatórios, sob orientação dos Relatores, no que
tange à prestação de contas;
IX - estudar, propor e auxiliar na implantação de medidas destinadas à melhoria da
sistemática orçamentária nos órgãos administrativos da Câmara Municipal de São
Paulo;
X - elaborar a proposta orçamentária anual da Câmara Municipal de São Paulo em
colaboração com a Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos e a
Equipe de Planejamento;
XI - avaliar e opinar, quanto ao mérito, sobre propostas relativas a despesas da
Câmara, desde que a Secretaria Geral Administrativa considere esse exame
necessário;
XI - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas;
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XII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que
lhe venham a ser determinadas pela Mesa.
Art. 11-B. O Sistema de Controle Interno da Câmara é o conjunto de atividades de
controle exercidas em todos os níveis da estrutura organizacional, o qual visa
assegurar ao Poder Legislativo a fiscalização contábil, financeira, orçamentária,
operacional e patrimonial, quanto à legalidade, legitimidade e economicidade na
gestão dos recursos e a avaliação dos resultados obtidos pela Administração, a ser
regulamentado por Ato da Mesa, inclusive no que se refere à estrutura do órgão."
Art. 24. O inciso I do art. 12, o "caput" e os incisos V e IX do art. 13, o "caput" e o
inciso X do art. 14, o "caput" do art. 15, o "caput" e os incisos III e IV do art. 16, o
inciso I do art. 17, o "caput" e o inciso XIX do art. 18, o "caput" e os incisos X XXIII do
art. 19, o "caput" do art. 20 e o "caput" e o inciso IV do art. 21 da Lei n o 13.638, de 4
de setembro de 2007, passam a exibir a seguinte redação:
"Art. 12. ...
I - coordenar todas as atividades de sua área de competência, através das Secretarias
e Unidades Técnicas e Administrativas sob sua responsabilidade; (NR)

Art. 13. À Secretaria das Comissões, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar,
compete: (NR)

3 - enviar à Secretaria de Apoio Legislativo todas as propostas em condições de
deliberação, inclusive aquelas cuja deliberação seja pelas Comissões Permanentes,
cuidando dos prazos legais estabelecidos; (NR)

IX - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR)
Art. 14. À Secretaria de Apoio Legislativo, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar,
compete: (NR)

X - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR)

Art. 15. À Secretaria de Documentação, subordinada à Secretaria Geral Parlamentar,
compete: (NR)

Art. 16. À Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão, subordinada à -Secretaria
Geral Parlamentar, compete: (NR)

III - providenciar, nos termos legais, a publicação na imprensa oficial dos textos finais
transcritos das atas das Sessões Plenárias, enviando os documentos respectivos à
Secretaria de Documentação para arquivo e disponibilização: (NR)

IV - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas e
emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR)

Art. 17. ...
I - coordenar todas as atividades de sua área de competência, através das Secretarias
e Unidades Administrativas sob sua responsabilidade; (NR)

Art. 18. À Secretaria de Recursos Humanos,, subordinada à Secretaria Geral
Administrativa, compete: (NR)
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X - cuidar da concessão de benefícios aos servidores da Câmara, especialmente no que
se refere ao atendimento ao transporte, alimentação e berçário; (NR)

XIX - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de metas
e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR)

Art. 19. À Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, subordinada à
Secretaria Geral Administrativa, compete: (NR)

XXIII - planejar anualmente as atividades da Secretaria, com respectivo plano de
metas e emitir relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas; (NR)

Art. 20. À Secretaria de Infra-estrutura, subordinada à Secretaria Geral Administrativa,
compete: (NR)

Art. 21. À Equipe de Protocolo e Autuação, subordinada à Secretaria Geral
Administrativa, compete: (NR)

IV - receber ofícios a serem encaminhados ao Executivo e a outras autoridades e
repartições públicas, utilizando, quando necessário, os serviços de estafeta e o sistema
de Tramitação Interna de Documentos; (NR)".
Art. 25. Ficam incluídos os arts. 20-A, 20-B, 20-C, 20-D e 20-E na Lei n o 13.638, de 4
de setembro de 2003, com a seguinte redação:
"Art. 20-A. À Secretaria de Assistência à Saúde, subordinada à Secretaria Geral
Administrativa, compete:
I - desenvolver ações de saúde preventiva, promovendo sua adoção pelos servidores;
II - realizar atendimento ambulatorial aos servidores do Quadro de Pessoal do
Legislativo, e prestar assistência médica às intercorrências dos cidadãos em trânsito na
Câmara;
III - administrar e adequar todas as ações voltadas ao atendimento 'das 'normas_-exigidas pela segurança do trabalho;
IV - comprovar, por meio de exames adequados, as condições de saúde das pessoas
nomeadas e admitidas ao serviço da Câmara Municipal de São Paulo, bem como
declarar se as necessidades especiais assumidas e/ou eventualmente constatadas nos
mesmos exames são compatíveis com o exercício do cargo ou função;
V - administrar outros eventuais benefícios de saúde que sejam concedidos aos
servidores do Quadro de Pessoal do Legislativo;
VI - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas;
VII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que
lhe venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa.
Art. 20-B. À Equipe de Planejamento, subordinada diretamente à Secretaria Geral
Administrativa, compete:
I - avaliar e opinar, quanto ao mérito, sobre as requisições relativas a despesas
orçamentárias;
II - colaborar com a Consultoria Técnica de Economia e Orçamento - CTEO na
elaboração da proposta orçamentária da Câmara Municipal;
III - propor e executar ações de planejamento organizacional;
IV - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas;
V - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, .qüe lhe
venham a ser determinadas pelo Secretário Geral Administrativo.
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Art. 20-C. À Equipe de Apoio à Comissão Permanente de Julgamento de Licitações -
CJL, subordinada diretamente à Secretaria Geral Administrativa, compete:
I - prestar suporte administrativo às atividades desenvolvidas pela Cr;
II - realizar pesquisas, estudos e diligências visando subsidiar as atividades da CJL;
III - padronizar a instrução dos processos administrativos e os editais de licitação, sob
orientação da Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo;
IV - criar e manter banco de dados atualizado de todos 9s procedimentos licitatórios
realizados;
V - secretariar a CJL;
VI - fazer publicar os atos relativos ao procedimento licitatório;
VII - proceder à atualização das informações no sítio da Câmara Municipal;
VIII - emitir relatórios quinzenais sobre as atividades da C3L à Secretaria Geral
Administrativa;
IX - planejar anualmente suas atividades, com respectivo plano de metas e emitir
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas;
X - dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe
venham a ser determinadas pelo Secretário Geral Administrativo.
Art. 20-D. À Equipe de Expedição e Distribuição de Correspondências, subordinada
diretamente à Secretaria Geral Administrativa, compete:
a) gerenciar os contratos necessários para a execução dos serviços de emissão de
correspondências;
b) receber toda a correspondência externa destinada à Câmara, procedendo à triagem,
registro e distribuição interna;
c) manter o registro das quotas de correspondências dos Gabinetes de Vereadores
uti'izadas e remanescentes;
d) gerenciar os contratos necessários para a aquisição de periódicos destinados aos
Gabinetes e demais setores da Câmara;
e) receber os periódicos e distribui-los aos Gabinetes e demais órgão § da Câmara,
conforme as respectivas assinaturas;
f) planejar anualmente suas atividades, com o respectivo plano de metas e emitir
relatório anual de atividades desenvolvidas e metas alcançadas;
g) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe
venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Administrativa.
Art. 20-E. À Comissão Permanente de Julgamento de Licitações - DL, órgão de
deliberação coletiva, composta por 13 (treze) Membros, sendo um Presidente, servidor
do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto à Câmara Municipal, bacharel em
Direito e inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, indicado pelo 1 0 Secretário da
Mesa; um Membro, servidor do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto à
Câmara Municipal, indicado pelo Presidente da Câmara Municipal; um Membro,
servidor do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastado junto à Câmara Municipal,
indicado pela Mesa; dois Membros, ocupantes dos cargos de Procurador Legislativo do
Quadro do Pessoal Legislativo, indicados pelo Procurador Legislativo Chefe, e oito
Membros, servidores do Quadro do Pessoal Legislativo ou afastados junto à Câmara
Municipal, indicados pelo Secretário Geral Administrativo, subordinada diretamente à
Secretaria Geral Administrativa, compete:
I - realizar todos os procedimentos licitatórios;
II - elaborar os atos convocatórios, com o auxílio das unidades diretamente envolvidas
com o objeto licitado;
III - processar e julgar os procedimentos licitatórios, instruir e decidir os recursos
interpostos de suas decisões e pedidos de reconsideração;
IV - submeter à Mesa as decisões que tenham sido impugnadas e cujas impugnações
não tenham sido acolhidas.
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Parágrafo único. Os procedimentos licitatórios na modalidade pregão serão conduzidos
por pregoeiro habilitado e equipe de apoio designados pelo Secretário Geral
Administrativo, em função da complexidade e vulto do objeto, dentre os integrantes da
Comissão de Julgamento de Licitações - CJL."
Art. 26. Fica inserido o parágrafo único e alterados o "caput" e o inciso VIII do art. 22
da Lei n o 13.638, de 4 de setembro de 2003, que passam a exibir a seguinte redação:
"Art. 22. Às Unidades de Expediente subordinadas, respectivamente, à Secretaria
Geral Parlamentar, Secretaria Geral Administrativa, Procuradoria da Câmara Municipal
de São Paulo, Centro de Comunicação Institucional, Centro de Tecnologia da
Informação, Secretaria das Comissões, Secretaria de Apoio Legislativo, Secretaria de
Documentação, Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão, Secretaria de Recursos
Humanos, Secretaria de Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, Secretaria de
Infra-estrutura, Secretaria de Assistência à Saúde e Cerimonial, compete: (NR)

VIII - dar cumprimento a outras atribuições atinentes à sua área de competência, que
lhe venham a ser determinadas pela Secretaria Geral Parlamentar, Secretaria Geral
Administrativa, Procuradoria da Câmara Municipal de São Paulo, Centro de
Comunicação Institucional, Centro de Tecnologia da Informação, Secretaria das
Comissões, Secretaria de Apoio Legislativo, Secretaria de Documentação, Secretaria de
Registro Parlamentar e Revisão, Secretaria de Recursos Humanos, Secretaria de
Contabilidade, Materiais e Gestão de Contratos, Secretaria de Infra-estrutura,
Secretaria de Assistência à Saúde e Cerimonial, respectivamente. (NR)
Parágrafo único. As Unidades de Expediente serão extintas quando da plena
implantação de sistemas informatizados de controle administrativo.".
Art. 27. Ficam acrescidos o inciso XII ao art. 1 0 e os incisos IV, V e VI ao art. 2 0 da Lei
n o 14.259, de 3 de janeiro de 2007, com a seguinte redação:
"Art. 1 0 ...
XII - prestar assessoramento ao Presidente na realização da análise prévia de
admissibilidade dos projetos, realizando pesquisa de legislação e projetos anteriores,
indicando a existência de legislação e projetos que tenham por objeto matéria
correlata, e na designação das Comissões Permanentes pelas quais os projetos
deverão tramitar.".
Art. 20 ...
IV - Setor de Contratos e Licitações, orientado por um Procurador Legislativo
Supervisor:
a) elaborar e revisar minutas de contratos, ajustes e convênios, bem como se
manifestar sobre prorrogações, aditamentos, rescisões, aplicação de penalidade e
demais incidentes relativos à execução de contrato firmado pela Câmara Municipal;
b) elaborar pareceres sobre licitações, bem como sua dispensa e inexigibilidade;
c) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades
desenvolvidas;
d) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe
venham a ser determinadas pela Mesa.
V - Setor de Elaboração Legislativa, orientado por , um Procurador Legislativo
Supervisor:
a) elaborar proposições e substitutivos a pedido dos Vereadores, Mesa, Comissões
Permanentes e Temporárias, Secretário Geral Parlamentar e Secretário Geral
Administrativo;
b) assessorar juridicamente Vereadores, Mesa e Comissões na elaboração legislativa;
c) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades
desenvolvidas;
d) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe
venham a ser determinadas pela Mesa.
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VI - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras, orientado por
um Procurador Legislativo Supervisor:
a) assessorar o Presidente da Câmara na análise prévia de proposituras e designação
das Comissões Permanentes competentes;
b) realizar pesquisa e informar quanto à existência de similaridade de proposituras em
trâmite na mesma sessão legislativa e matéria legal em vigor, a fim de orientar o
Presidente da Câmara quanto ao exame de admissibilidade das proposituras;
c) realizar pesquisa e informar quanto à existência de similaridade de proposituras em
trâmite na Câmara Municipal de São Paulo e matéria legal em vigor, a fim de fornecer
subsídios ao trabalho das Comissões Permanentes e do Plenário;
d) planejar anualmente suas atividades e emitir relatório anual de atividades
desenvolvidas;
e) dar cumprimento a outras atribuições atinentes a sua área de competência, que lhe
venham a ser determinadas pela Mesa."
Art. 28. Fica criada gratificação de valor correspondente ao FG-1 da Tabela B - Tabela
de Funções Gratificadas, Anexo IV da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003,
atribuída aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo expressamente designados
para prestar apoio administrativo ou técnico a uma ou mais Comissões regimentais
temporárias e permanentes e à Corregedoria.
§ 1 0 Ato da Mesa estabelecerá o limite de servidores a serem designados por comissão
e para a Corregedoria, devendo os nomes serem referendados pela Mesa por ocasião
de cada designação.
§ 20 O pagamento da gratificação iniciar-se-á com a instalação da Comissão e cessará
automaticamente com a cessação expressa da designação ou com a extinção da
Comissão.
§ 30 A gratificação poderá ser atribuída aos servidores da Câmara Municipal de São
Paulo expressamente designados para o trabalho nas Sessões Plenárias, a critério do
Secretário Geral Parlamentar.
§ 40 A gratificação não constitui base de incidência de cálculo para qualquer outra
vantagem pecuniária e é incompatível com a percepção de função gratificada.
Art. 29. Fica instituída a Gratificação Legislativa de Incentivo à Especialização e
Produtividade - GLIEP, a qual poderá ser atribuída aos servidores da Câmara Municipal
de São Paulo e aos servidores ou empregados públicos da Administração direta,
indireta ou fundacional, Federal, Estadual ou de outros Municípios, colocados à
disposição da Câmara, para prestar serviços conforme o "caput" do art. 31 da Lei no
13.637, de 4 de setembro de 2003, nos termos do Anexo I desta lei.
§ 1 0 Para o cálculo dos valores constantes do Anexo I desta lei, o valor de referência
será o QPL-22 da Tabela A de Vencimentos Básicos, do Anexo IV, da Lei n o 13.637, de
04 de setembro de 2003.
§ 20 A gratificação ora instituída poderá ser atribuída aos servidores como incentivo à
especialização e produtividade, mediante aferição anual do desempenho do servidor no
exercício das atribuições do cargo, com foco na sua cóntribuição individual para o
alcance das metas do setor, e no seu aperfeiçoamento educacional ou profissional,
conforme disposto no Anexo I desta lei, desde que atendidos, no mínimo, três dos
seguintes requisitos:
I - conhecimento das funções desempenhadas e das metas a serem alcançadas;
II - empenho no exercício das funções e contribuições para seu aperfeiçoamento;
III - aprimoramento através de cursos e estágios;
IV - desenvolvimento de liderança e trabalho em grupo;
V - participação em comissões e grupos de trabalho especiais exercendo atividade
afeta à sua formação profissional;
VI - trabalhos em sua área de formação profissional;
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VII - prestar apoio técnico e ministrar cursos voltados ao aprimoramento do
conhecimento dos servidores da Câmara dentro de sua área de formação profissional.
§ 30 Verificado o preenchimento dos requisitos, competirá ao Secretário Geral
Parlamentar, ao Secretário Geral Administrativo, ao Procurador Legislativo Chefe, ao
Coordenador do Centro de Comunicação Institucional, ao Coordenador do Centro de
Tecnologia da Informação e ao Consultor Geral de Economia e Orçamento a atribuição
da gratificação.
§ 40 A concessão da gratificação ora instituída não exclui a percepção cumulativa de
outras gratificações a que façam jus os servidores alcançados pelo presente artigo.
§ 50 A gratificação ora instituída torna-se permanente após a percepção por um
período mínimo de cinco anos, nas seguintes condições:
I - poderão ser somados períodos contínuos ou descontínuos de percepção do mesmo
ou diferente valor;
II - a permanência dar-se-á pelo maior valor percebido por período não inferior a um
ano;
III - se o maior valor for percebido por período inferior a um ano, a permanência dar-
se-á em relação àquele imediatamente inferior cuja percepção, somada à do maior,
perfaça, no mínimo, um ano;
IV - declarada a permanência, se o servidor fizer jus a valor superior da mesma
gratificação, receberá somente a diferença;
V - poderá ser tornada permanente a diferença entre o valor já tornado permanente e
novo valor da mesma gratificação que venha a ser percebido por um período mínimo
de um ano.
§ 60 Sobre o valor da gratificação percebida pelos servidores em exercício de funções
previstas no Anexo III, da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, será aplicado o
fator de 1,12 (um inteiro e doze centésimos).
§ 70 Os servidores ainda não integrados no regime da Lei n o 13.637, de 4 de setembro
de 2003, receberão o valor da gratificação correspondente ao cargo em que se daria a
integração.
§ 80 A gratificação de natureza pessoal ora instituída não constituirá, sob nenhuma
hipótese, base de cálculo de qualquer outra vantagem pecuniária.
Art. 30. Ficam criados 27 (vinte e sete) cargos de Assistente Legislativo III, referência
QPLC-5, de livre provimento mediante nomeação pelo Presidente da Câmara, incluídos
no Anexo II, Situação Nova, da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003.
Art. 31. Fica transformado 1 (um) cargo de Coordenador de Liderança de provimento
em comissão, referência QPLC-7, em 1 (um) cargo de Coordenador de Corregedoria,
de provimento em comissão, referência QPLC-7, mediante indicação do Corregedor
Geral, e nomeação pelo Presidente da Câmara, mantido no Anexo II, Situação Nova,
da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, e incluído na Tabela de Atribuições dos
Cargos "B" - Cargos em Comissão, do Anexo VIII da mesma lei, com a atribuição de
coordenar a atividade de apoio à Corregedoria da Câmara Municipal de São Paulo.
Art. 32. Ficam alteradas, na conformidade do Anexo II desta lei, os Anexos I, III, IV, V
e VII, e a Tabela A - Cargos Efetivos, do Anexo VIII, todos da Lei n o 13.637, de 4 de
setembro de 2003.
Art. 33. As alterações introduzidas por esta lei produzirão efeitos pecuniários a partir
do primeiro dia do mês em que se der sua publicação sobre as integrações
processadas na forma da Lei no 13.637, de 4 de setembro de 2003, permanecendo
assegurado àqueles que optaram pela situação anterior à Lei n o 13.637, de 4 de
setembro de 2003, o direito de opção pela situação funcional dela decorrente.
Art. 34. A Mesa regulamentará a presente lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de
sua publicação.

*
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§ 1 0 O art. 43 da Lei n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, com as alterações
introduzidas pelo art. 19 desta lei, será regulamentado e deverá estar implementado
no prazo de 90 (noventa) dias, contados da publicação desta lei.
§ 2 0 Após 6 (seis) meses de vigência desta lei, a Mesa avaliará a necessidade de
aperfeiçoamento de suas disposições, podendo constituir Comissão Técnica para este
fim.
Art. 35. O Tribunal de Contas do Município, face a simetria de sua estrutura
administrativa com a Câmara Municipal, poderá encaminhar projeto de lei, no prazo de
90 (noventa) dias, para sua adaptação às novas disposições ora estabelecidas, no que
couber.

Art. 36. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao
primeiro dia do respectivo mês de publicação e revogando-se as disposições em
contrário, especialmente os §§ 4 0 e 5 0 do art. 20, o § 5 0 do art. 21, e o art. 32 da Lei
n o 13.637, de 4 de setembro de 2003, o Anexo único da Lei n o 13.638, de 4 de
setembro de 2003, e as alíneas "e" e "f" do inciso I do art. 2 0 da Lei no 14.259, de 3
de janeiro de 2007.
Câmara Municipal de São Paulo, 09 de maio de 2007.
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 09
de maio de 2007.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman
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ANEXO II da Lei n°

ANEXO Ida Lel n• 13.537, de 4 de setembro de 2003.
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO — CARGOS EFETIVOS

TABELA A — PARTE PERMANENTE
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- NIved 2
- Nivel 3
- Nivel 4
- Nivel 5	 •
- Nivel 6
- Nivel 7
- Nivele
- Nivel 9
- Nivel 10
- NIval 11
- Nivel 12

OPL-7

OPL-11
CIPL-9
OPL-10
OPL-11
OPL-12
OPL-13
OPL-14
OPL-15
OPL-113
OPL-17
OP1--18

Cabano pública de acras • rue" deras
podadoras do cartillcado de conclusão do ensino
médio • ~cação mira técnica, ocando
nearearlo.	 -
Promoçlba na /orna do art. 210 Anexo V deela lei.
Parrnogn na lonna do art 21 e Anuo V dera lel.
Promoção na FORRE do ai. 21 a Anexo V desta lei.
Promoção na fome. do art. 21 e Arem V deste ai.
Promoção na Forma do art 21 e Moro V deste lei.
Promoção na lama do art 210 Anexo V desta lei.
Promoção na tome do art 21 e Anaeo V dera lei.
Promoção na toma do art. 210 Anuo V dado lei.
Promoção na lonne do art 21 .Anexo V dera lei.
Promoçao na forma do ri. 21 e Anexo V deete fel.
Promoção na tonna do arl. 21 e Anexo V dera kl.
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ORMA DE PROVLENTOS

-

SMJACÃO NOVA	 - - • .- :•_....1._•---J ,I-À
FORMA DE PROVLENTOS
..........-_,...-.....—.

SITUAÇÃO ATUAL
N. DE

CARGOS
DENOS90(9ÇÃ0 tf• CE CARDOS DENOMINAÇÃO REF.

Total • Subiam& ....,	 ....• ........•	 tC.,	 rÁ (./

4 ~muar Técnico dor Sai* I CtPA-13 • .4
1

15
Assisam Teatro Legistelho
Ammovar Taadoo I

OPA-17
OPA-13

.	 s 4U 
jAple

6 ~mar T‘cnico II OPA-14
10 A.9871~ Ticalco111 OPA-15
9 Asmosor Técnico N OPA-18

.

3 Contador II QPA-15
2 Contador Il OPA-14

15 Canta* I OPA-13

86 •
Assessor Técnico de Saúde I OPA-13
(1 alf9n)

.

Assessor Técnico de Saúde 11 CIPA-14
(2 cargos)
Assessor Teadco de Saúde lã CtITA-15
(3 cago.)

.

Assentar Técnico Legielallvo OPA-17
(24 cei909)
Assessor Ti:~ Legishavo-Chefe QPA-19
(5 assim)
1 ~esgar Técnico SupervIact
ia cagou)

CIPA-18

/amassar Técnico IV (11 cargos). OPA-18
Eitamecário Chefe de Subtivisão OPA-18
(2 Cer904)
BerlIolecario 1(3 cargos) OPA-13
Elitillotecirio II (1 cargo) OPA-14 . •	 .
139,6olacido III (4 cargos) OPA-15
Taquígrafo Revisor III (13 cargos) OPA-15
Contador Chefe de Stadh4são OPA-16
( 4 cargõt)

Diretor Técnico de Departamento OPA-19
(OT 8 e DT.9) (2 cargos)

Medico CJ )1(e de Subdinaão
(1 cargo)
CsiontrAogo Chefe de Subdivisão
(l ent9o)
Chefe de Seção Técnica IV (ceL 33)
(1 cargo)
Sul diretor Técnico - DT.1

OPA-18

OPA-18

OPA-16

OPA-17
(1 •:ago)

Della' Técnico de Departamenlo CIPA•19
(D1.1)(1 cargo)

35 Analista legislativo

13 Analista	 Legislativo	 -	 Registro	 e
Revisa°

22 Analista Legislarmo - Contador

90 Consultor Técnico Legislativo

12 Consultor	 Tecida,	 Legislados	 -
Balloteconomie e Documentação

04 Consultar Técnico Legtslalivo -
Serviço Social

08 Consullor	 Técnico	 Legislativo	 -
Engenha*

08 Consultor Técnico Legisladvo -
~ta

05 Consultor Técnico Look:Solho -
Odontologia

03 Consultor Técnico Legislarem -
Entannagern

02 Consoam Técnico Legkialhe •
Fisioterapia

08 Consugor	 Técnico	 Legislativo	 -
Ackninistração

01 Consultor Técnico Legisladvo -
Risk*

01 Consullor Técnico Legislativo -
Pedagogia

12 Consullor Técnico Legislativo -
Economia

12 Consulta Técnico Legislativo -
Infomnilica

04 Constreor	 Técnko	 Legishahto	 -

•

40

01

02

04

05

.

—dal
Consultor Técnko Legislativo -
Sociologia
Consultor TeCali02 Legislativo -
Pacoloaa
Consultor TéCIIICO LegalaUvo -
Arma**
Consultor Técnico Legislativo -
Relações Públicas

- Nivel 1

- Nivel 2
•	 Nivel 3
- Nivel 4
- Nivel 5
- Nivel 6
- Nivel 7
- Nivel 8

Procurador Legislativo

-Nível 1

.

- Nível 2
- Nivel 3
- Nivel 4
- Nivel 5
- Nivel 6
- Nivel 7
- Nivel 8

OPL-15

OPL-16
CIPL-17
CPL-18
OPL-19
OPL-20
OPL-21
OPL-22

OPL-15

OPL-18
CiPL-17
OPL-18
OPL-19
QP1-20
OPL-21
OPL-22

'
Concurso Público de movas e dedos. dentre
portadores de	 diploma	 de	 nivel	 supericr	 e
respectivo registro profissional. quando necessário
ao exercido. • qualificação técnica complementar.
quando recessato.
Promoção na tonta do *21 e Anexo V desta let
Promoção na (cone do an21 e Anexo V desta Ia.
Promoção na forma do a11.21 e Anexo V deste lei
Promoção ne tonos do *121 e Anexo V desta lel.
Promoção ne forma do ast21 e Anexo V desta lel
Promoção ne forma da edite Anexo V desta lei
Promoção na tonna do art.21 e Anexo V desta lei.

Concurso Público de provas e títulos. • dentre
portadores de diploma de bacharel em Direito e
respectivo registro na Ordem dos Advogados do
Elrasi. e quaklicaçâo Monica complementar. quando
necessário.
Promoção na forma do 1r1.21 e Anexo V desta lei.
Promoção na lama do 1,1.21 e Anexo V desta Isi.
Promoção na fome do art 21 e Anexo V desta lei.
Promoção na forme do edil • Mexo V deste til.
Promoção na roma do art 21. Anexo V desta lei.
Promoção na *má do ad21 • Anem V desta lei.
Promoção ne forma do art21 e Anexo V devia til.
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TABELA 8— PARTE SUPLEMENTAR .

CA0 ATUAL SITUA	 NOVA
te DE
CARGOS

OB4OMINAÇÃO REF. IP DE
CARGOS

paio...m.0k, REF. FORMA DE PROVIMENTO

s Chie de Seção OPA-12
1 Crede de Unklacle Técnica II ' DAS-11
14 Ericanagedo de Setor OPA-10

•
18 . 4/' lã Técnico ~imbuam (PS)

Chata de Seção (8 cargos)	 • OPA-12
Crede da Unidade Miado II (1 cargo) DAS-11
Encampai° de soar (8 migam " OPA-10
Fotógrafo Oh" (1 cargo) OPA-12

- Nível 7 OPL-13 Integração na forma dos art. 23.24.
Anexo VII desta lel

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA
Ir DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO REF. te DE
CARGOS

DENOMINAÇÃO REF. FORMA DE PROVIMENTO

10
16
3
3

97

.

*

Miam% Técnica de Dineçan ll
Makstrads Técnico de Mação IV
Chefe de Seplo Técnica II (CM41)
Cheta de Sacio Tdarica I (Ca1_51)
Tamigralo Rastear NI
Chele de Seção Técnica NI
Subireler Nados
Mete Técrdoo de Dag:Mamarão

Cheia de Seção Tolerara Il (CM41) (1 cargo)
Chefe de Seção Técnica IV (CT. 11 • CT. 32) (2 magoe)
Malsim*. Tlaico de Direção I (t0 cargoe)
Assistant* Témloo de °amiba (11 empoe)
Asaabsers Técnko de Direção III (IS cargos)
Assistente Técnioo d• Direção N (24 cargos)
Chefe de Seção Técnica 1(3 canjas)
Chué de Seção Técnica 11 (4 cargos)
Onde de Seção Técnica 411 (6 cargos)
Chdlle de Seção Modo Ar (9 cague)
Subtraem& Técnico (4 cargos)
Diretor Tétrico* Departamento (DT2. 07.3, 131.4, 07.6. DT.7
e 07.10) (6 cos)arg

CIPA-14
OPA-16
OPA-14
OPA-13
OPA-15
0PA-15
OPA-17
OPA-I9

OPA-14
OPA-18
OPA-13
CIPA-14
OPA-15
OPA-18
OPA-13
OPA-14
OPA-15
OPA-16
OPA-17
OPA-19

97 Técnico Parlamentar (P5)

- nivel 3

- nivel 4

•	 ~I 5

. - nivel 6

- fixei?

- nivel 8

OPL-17

CIP1:18

OPL-19

OPL-20

OPL 21

CIP1-22

Intetya;So na Mina do Art.. 23. 24.
Anexo	 VII	 desta	 bei	 e	 promoção
subserglenle, na forma do art. 21 e
Anexo V. desta lel.
Integração na Mana do Art.. 23 e 24 e
Anexo	 VII	 desta	 lei	 •	 promoção
subseotlente, na forma do art. 21 e
Mero V, deste lel,'
Intagação na tonna do Ag.. 23 • 24 e
Anexo	 VII	 desta	 lei	 e	 promoção
subseq0ei9e, na tonna do art. 21 e
Anexo V. desta SÉ
Integração na fomm do Art. 23.24.
Anexo	 VII	 desta	 kei	 •	 promoção
subam:Mente, na toma do art. 21 •
Anexo V, desta Id.
Integração na toma do Ad.. 23 • 24 a
Anexo	 VII	 desta	 lei	 e	 promoção
subseqUnte, na tome do	 I. 21 •
Anexo V. desta id.
InI•gração na Icem do Art. 23.24.
Anexo VII desta lei.

.

•
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ANEXO III da Lei tf 13.637, de 4 de setembro de 2003.
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO
FUNÇÕES GRATIFICADAS -

Quantidade Denominação Ref. Exigência para Exercício
2 -	 •

-

Secretário Geral FG-4

•

Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo,
com, no minimo, 7 (sete) anos de efetivo exercício e
portador de diploma de nível superior.

Secretário Administrativo
Adjunto

FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, mediante
indicação do Secretário Geral Administrativo, dentre
titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal
Legislativo, com, no minimo, 7 (sete) anos de efetivo
exercício e portador de diploma de nível superior.

Secretário Parlamentar
Adjunto

FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, mediante
indicação	 do Secretário Geral Parlamentar, dentre
titulares de cargos efetivos do Quadro de Pessoal
Legislativo, com, no mínimo, 7 (sete) anos de efetivo
exercício e portador de diploma de nivel superior.

Secretário

Procurador Legislativo Chefe

FG-3

FG-3

Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo,
com, no mínimo, 7 (sete) anos de efetivo exercício. 
Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares
de cargos efetivos de Procurador Legislativo do Quadro
do Pessoal Legislativo, com, no mínimo, 7 (sete) anos
de efetivo exercício na carreira.

Consultor Geral de Economia
e Orçamento

FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara dentre titulares
de cargo de Consultor Técnico Legislativo - Economia,
com no mínimo 07 (sete) anos de efetivo exercício na
carreira.

Coordenador de Centro FG-3 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre ttulares
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo,
com, no mínimo, 7 (sete) anos de efetivo exercício, com
experiência de 3 (três) anos na área.

Procurador Legislativo
Supervisor

FG-2 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares
de cargos efetivos de Procurador Legislativo do Quadro
do Pessoal Legislativo, com, no mínimo, 5 (cincc) anos
de efetivo exercício na carreira, 	 por indicação do
Procurador Legislativo Chefe.

Supervisor de Equipe de
Economia e Orçamento

FG-2 Designação pelo Presidente da Câmara dentre titulares
de cargo de Consultor Técnico Legislativo - Economia,
com no mínimo 03 (três) anos de efetivo exercício na
carreira.

48 Supervisor de Equipe FG-2

FG-2

Designação peto Presidente da Câmara, dentre titulares
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal do Legislativo,
com, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício, por
indicação da chefia imediata. 
Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo,
com, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício, por
indicação da chefia imediata.

Supervisor de Núcleo
Técnico

13 Supervisor de Unidade
Administrativa

FG-1 Designação pelo Presidente da Câmara, dentre titulares
de cargos efetivos do Quadro de Pessoal Legislativo,
com, no mínimo, 5 (cinco) anos de efetivo exercício, por
indicação da chefia imediata.

ues



ANEXO IV da Lei n°13.637, de 4 de setembro de 2003.
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO

Fo!h3	 _
A — TABELA DE VENCIMENTOS BÁSICOS _____IF:rir:RHs,;_ue

•

A.1 — CARGOS EFETIVOS	 RF. 11.20,7

REF. VALOR
. QPL-1 755,66
QPL-2 831,23
QPL-3 914,35
QPL-4 1.005,78
QPL-5 • 1.106,36
QPL-6 2.178,83
QPL-7 2.396,70
QPL-8 2.636;38
QPL-9 2.900,02
QPL-10 • 3.190,03
QPL-11 3.509,02
QPL-12 3.859,92
QPL-13 4.245,92
QPL-14 4.670,51
QPL-15 5.137,57

•	 QPL-16 5.651,31
QPL-17 6.216,46
QPL-18 6.838,11
QPL-19 7.521,92
.QPL-20 8.274,11
QPL-21 9.101,53
QPL-22 10.012,52

A.2 — CARGOS EM COMISSÃO

REF. VALOR
QPLC-1 755,66
QPLC-2 1.106,36
QPLC-3 2.178,83
QPLC-4 2.636,38
QPLC-5 3.190,03
QPLC-6 6.071,66
QPLC-7 6.678,82
QPLC-8 7.346,71

B. TABELA DE FUNÇÕES GRATIFICADAS

REF.	 • VALOR
FG-1 1.204,40
FG-2 2.408,80
FG-3 3.613,20
FG-4 4.817,59

•

./

ues
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ANEXO V da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003.-
,	 •	 F01:113

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO .
EVOLUÇÃO FUNCIONAL POR PROMOÇÃO NA CARREIRA.,:---:L-

•Enquadramento por tempo e
títulos

";arreira (em - Pontos por.
mos) Títulos ------
Carreira (em -
anos)

8
12

16
20

Auxiliar Operacional	 • -Referência Carreira (em
anos)

Nível 1 • - •	 - QPL-1	 • - .	 O .
Nível 2	 . QPL-2 . 6 5
Nível 3 QPL-3 12 11
Nível 4 QPL-4 18 17
Nível 5 QPL-5 24 23
Nível 6 QPL-6 30 •	 . 29

Técnico Administrativo e
Técnico Administrativo (PS)

Referência Carreira (em
anos)

O

Pontos por
Títulos 

-Nível 1 QPL-7

Nível 2 QPL-8 4 14

Nivel 3 QPL 9 8 18
Nível 4 QPL-10 12 22

Nível 5 QPL-11 14 26

Nível 6 QPL-12 16 30
Nível 7 QPL-13 18 34
Nível 8 QPL-14 20 38
Nível 9 QPL-15 22 42

Nível 10	 • QPL-16 24 44
Nível 11 QPL-17 26 48

Nível 12 QPL-18 28 • 60

4

Analista Legislativo, Consultor
Técnico Legislativo,
Procurador Legislativo e
Técnico Parlamentar (PS)

Referência Carreira (em
anos)

Pontos por
Títulos

Ni vel 1 QPL-15 -

Nivel 2 QPL-16 4 6

Nível 3 QPL-17 8 12

Nível 4 QPL-18 12 18

Nível 5 QPL-19 16 24

Nível 6 QPL-20 20 30

Nível 7 QPL-21 24 36

Nível 8 QPL-22 28 42
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RF. 11.20q./ GTABELA-A

• '	 •CAROS xrums	 - - •	 PADRÃO CARGOS NOVOS	 .•	 ' - - - REF.
Sleadente
Atedaar de Biblioteca 1
Auxiliar de Biblioteca II
Nadiler de Biblioteca III
Auxiliar de Secretaria II
Encanador Encarregado
Encarregado t e Oficina
Enc.de serviços de Eletricidade 	 "
Encarregado de Marcenaria
Garoá° Encarregado
Telefonista Encarregada

OPA-1
OPA-5
OPA-6
OPA-7
OPA-7
OPA-5
QPS-5
OPA-5
OPA-5
OPA-6
OPA-3

AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL
AUXILIAR OPERACIONAL •

QPL-6
OPL-6
QPL-6
CiPL-6
QPL-6
OPL-6
QP1-6
OPL-6
aPL-6
QPL-6
QPL-6

ANEXO VII da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003.
QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO

TABELAS DE INTEGRAÇÃO NAS NOVAS CARREIRAS

TABELA-B
INTEGRAÇÃO POR TEMPO NA CARREIRA

CARGOS ATUAIS PADRÃO CARGOS NOVOS O A 8
ANOS

MAIS DE
8 A 14
ANOS

MAIS DE
14 A 21
ANOS

MAIS
DE 21
ANOS

Assistente Técnico Especializado I
Fotógrafo I
Assistente Técnico Especializado II
Fotógrafo II
Auxiliar Legislativo
Fotógrafo III
Oficial Legislativo
Assistente de C:hefia Técnica
Encarregado de Setor	 .
Chefe de Unidade Técnica
Chefe de Seção
Fotografo Chefe
Assistente Técnico de Radiofonia
Assistente Técnico de Contabilidade

QPA-7
OPA-7
OPA-8
OPA-8
OPA-8
OPA-9
OPA-9
OPA-10
OPA-10
DAS-11
OPA-12
OPA-12
OPA-9
OPA-10

Técnico Administrativo
Técnico Administrativo (PS)
Técnico Administrativo
Técnico Administrativo (PS)
Técnico Administrativo
Técnico Administrativo (PS)
Técnico Administrativo
Técnico Administrativo
Técnico Administrativo (PS)
Técnico Administrativo (PS)
Técnico Administrativo (PS)
Técnico Administrativo (PS)
Técnico Administrativo
Técnico Administrativo

QPL-11
OPL-11
0121-11
QPL-11
QPL-11
QPL-11
QPL-11
QPL-15
OPL-15
QPL-15
QPL-15
QPL-15
OPL-15
QPL-15

OPL-12
QPL-12
QPL-12
CIPL-12
OPL-12
QPL-12
OPL-12
QPL-16
CIPL-16
QPL-16
QPL-16
QPL-16
QPL-16
OPL-16

QPL-13
QPL-13
OPL-13
QPL-13
Gel-13
QPL-13
QPL-13
QPL-17
QPL-17
QPL-17
QPL-17
QPL-17
OPL-17
QPL-17

QPL-14
OP1-14
OPL-14
QPL-14
OPL-14
QPL-14
QPL-14
QP1-18
QPL-18
QPL-18
QPL-18
QPL-18
QPL-18
QPL-18

Chefe de Seção Técnica ll (Cat.41)
Chefe de Seção Técnica I (Cat.51)
Chefe de Seção Técnica IV (Cat. 31 e Cat.
32)	 .
Assistente Técnico de Direção I
Assistente Técnico de Direção II
Assistente Técnico de Direção III
Assistente Técnico de Direção IV
Chefe de Seçãc Técnica I
Chefe de Seçãc Técnica II
Chefe de Seção Técnica I II
Chefe de Seção Técnica IV
Subdiretor Diretor Técnico
Diretor Técnico de Departamento (DT.2,
DT.3, DT.4, DT.6, MI) (5 cargos)

QPA-14
QPA-13
OPA-16

OPA-13
OPA-14
OPA-15
OPA-16
OPA-13
OPA-14
OPA-15
OPA-IS
OPA-17 .
OPA-19

Técnico Parlamentar (PS)
Técnico Parlamentar (PS)
Técnico Parlamentar (PS)

Técnico Parlamentar (PS)
Técnico Parlamentar (PS)
Técnico Parlamentar (PS)
Técnico Parlamentar (PS)
Técnico Parlamentar (PS)
Técnico Parlamentar (PS)
Técnico Parlamentar (PS)
Técnico Parlamentar (PS)
Técnico Parlamentar (PS)
Técnico Parlamentar (PS)

QPI.19
QPL-19
OPL-19

QPL-19
QPL-19
OPL-19
QPL-19
QPL-19
QPL-19
QPL-19
OP1-19
QPL-19
QPI-19

CIPL-20
QPL-20
QPL-20

QPL-20
QPL-20
QPL-20
QPL-20
QPL-20
QPL-20
QPL-20
QPL-20
QPL-20
QPL-20

QPL-21
QPL-21
QPL-21

QPL-21
QPL-21
OPL-21
QPL-21
QPL-21
QPL-21
OPL-21
QPL-21
OPL-21
QPL-21

OPL-22
QPL-22
OPL-22

QPL-22 .
CIPL-22
QPL-22
OPL-22
QPL-22
QPL-22
QPL-22
QPL-22
QPL-22

.012L-22

TABELA-C

CARGOS ATUAIS PADRAO CARGOS NOVOS REF.
Assessor Técnico I OPA-13

OPA-13
OPA-13
OPA-14
OPA-14
OPA-14
OPA-15
QPA-15
OPA-15
OPA-16
OPA-16
OPA-16
OPA-16
OPA-17
OPA-18
OPA-19
OPA-19

OPA-15
OPA-16
OPA-16
OPA-17
OPA-17

OPA-19

OPA-13
OPA-14
OPA-15
OPA-16
OPA-17
QPA-18
OPA-19

Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo
Consultor Técnico Legislativo	 .

Analista Legislativo - Registro e Revisão
Analista Legislativo - Registro e Revisão
Analista Legislativo - Contador 	 '
Analista Legislativo - Contador
Analista Legislativo - Contador 	 ,

-
Técnico Parlamentar (PS)

Procurador Legislativo
Procurador Legislativo
Procurador Legislativo
Procurador Legislativo
Procurador Legislativo
Procurador Legislativo
Procurador Legislativo

QPL-17
OPL-18
QPL-18
QPL-18
CIPL-19
QPL-19
QPL-19
QPL-20
QPL-20
OPL-20
QPI-21
QPL-21
QPL-21
QPI -21
OPL 21
QPL-22
QPL-22

QPL-20
Q121.-21
QPL-21
OPL-21
QPL-22 .

OPL-22

QPL-17
QPL-18
OPL-19
QPL-20
QPL-21
QPL-21
QPL-22

Assessor Técnico de Saúde I
Bibliotecário!
Assessor Técnico II
Assessor Técnico de Saúde II
Bibliotecário II
Assessor Técnico III
Assessor Técnico de Saúde III
Bibliotecário III
Assessor Técnico IV	 •

Médico Chefe de Subdivisão
Odontélogo Chefe de Subdivisão
Bibliotecário Chefe de Subdivisão
Assessor Técnico Legislativo
Assessor Técnico Supervlsor
Assessor Técnico Legislativo Chefe
Diretor Técnico de Departamento (DT. 8 e 07.9)

Taquigrafo Revisor III
Chefe de Seção Técnica IV (Cat. 33)
Contador Chefe de Subdivisão
Subdiretor Técnico - DT.1•
Diretor Técnico de Departamento (DT. 1)

Diretor Técnico de Departamento (DT. 10)

Assessor Técnico I (JUR()
Assessor Técnico II (JURI) '
Assessor Técnico III (JURI)
Assessor Técnico IV (JURI)
Assessor Técnico Legislativo (JURI)
Assessor Técnico Supervisor (JURI)
Assessor Técnico Legislativo Chefe (JURI)
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ANEXO VIII da Lei n° 13.637, de 4 de setembro de 2003.

QUADRO DE PESSOAL DO LEGISLATIVO

TABELAS DE ATRIBUIÇÕES DE CARGOS

A— CARGOS EFETIVOS • ATRIBUIÇÕES	 -	 -
Auxiliar Operacional

•

Executar rotinas de apoio à atividade administrativa.

Técnico Administrativo 	 - Desenvolver atividade administrativa de complexidade
compatível preferencialmente com seu desenvolvimento
_profissional. 

Prestar assessoria e/ou consultoria técnica nas esferas
parlamentar	 e	 administrativa	 e	 desempenhar
profissionalmente atividades de interesse/necessidade
da instituição, na sua respectiva área de atuação.

Analista Legislativo

Consultor Técnico Legislativo Prestar assessoria e/ou consultoria técnica nas esferas
parlamentar	 e	 administrativa	 e	 desempenhar
profissionalmente atividades de interesse/necessidade
da instituição, na sua respectiva área de atuação.

Procurador Legislativo

•

•

Prestar assessoria e/ou consultoria técnica nas esferas
judicial, parlamentar e administrativa e desempenhar
profissionalmente atividades de interesse/necessidade
da instituição, na área juridica.

Técnico Administrativo (Suplementar)

•

Desenvolver atividade operacional e administrativa de
complexidade média compatível preferencialmente com
seu desenvolvimento profissional.

Técnico Parlamentar (Suplementar) Desenvolver	 atividade	 técnico-administrativa, 	 sem
caráter	 profissional,	 de	 complexidade	 compatível
preferencialmente	 com	 seu	 desenvolvimento
profissional.

•
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : iegis

Pesquisa : 13749

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 13.749 20/01/2004 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Dispoe sobre a gratificaçao a ser paga aos policiais militares integrantes do efetivo da

Assessoria Policial Militar da Camara Municipal de Sao Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N o 889/2003 (ver documento)

Autor(es): Mesa da Camara
Revogação: Lei no 13.877/2004 - Revoga o art. 2 0 desta Lei. (ver documento)
Alterações: Lei 13.859/2004 - Altera o art. 4 0 desta Lei. (ver documento)

[ Back
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LEI 13.749 DE 20 DE JANEIRO DE 2004

(PROJETO DE LEI 889/03)
(MESA DA CÂMARA)
Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos policiais militares integrantes do efetivo da
Assessoria Policial Militar da Câmara Municipal de São Paulo.
Arselino Tatto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7o do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 - Os policiais militares que desempenham suas funções e são integrantes do
efetivo da Assessoria Policial Militar da Câmara Municipal de São Paulo perceberão,
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes
a percentuais do Quadro de Pessoal Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade:
Nível Superior
Major PM 31,80% do QPL 21
Cabitão PM 31,80% do QPL 21
1 0 Tenente PM 31,80% do QPL 21
2 0 Tenente PM 31,80% do QPL 21
Nível Técnico de Apoio
Subtenente PM 25,38% do QPL 13
1 0 Sargento PM 25,38% do QPL 13
2 0 Sargento PM 25,38% do QPL 13
3 0 Sargento PM 25,38% do QPL 13
Nível Técnico
Cabo PM 25,38% do QPL 13
Soldado PM 25,38% do QPL 13
Art. 20 - O disposto nesta lei aplica-se aos servidores da Guarda Civil Metropolitana no
exercício das mesmas funções no TCM - Tribunal de Contas do Município de São Paulo.
Art. 30 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 22 de janeiro de 2004.
O Presidente, Arselino Tatto
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 22
de janeiro de 2004.
O Secretário Geral Parlamentar, Marcos Antonio da Silva
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : Iegis

Pesquisa : 14043

Total de referências :

Page 1 of 1
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1/1
Título: LEI N o 14.043 02/09/2005 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da Guarda

Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras providências.
Projeto: Projeto de Lei No 394/2005 (ver documento)

Autor(es): Mesa da Câmara

[ Back ]
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LEI 14.043 DE 02 DE SETEMBRO DE 2005

(PROJETO DE LEI 394/05)
(MESA DA CÂMARA)
Di.spõe sobre a gratificação a ser paga aos guardas civis integrantes do efetivo da
Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo, e dá outras
providências.
Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara
Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:
Art. 1 0 Os guardas civis que desempenham suas funções e são integrantes do efetivo
da Guarda Civil Metropolitana na Câmara Municipal de São Paulo perceberão,
mensalmente, a título de gratificação instituída por esta lei, os valores correspondentes
a percentuais do Quadro de Pessoal do Legislativo, Anexo IV, disciplinado pela Lei no
13.637, de 04 de setembro de 2003, na seguinte conformidade:
I - Nível III: Inspetor, no valor correspondente a 22,26% do QPL 21;
II Nível II: Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta, no valor correspondente a
17,77% do QPL 13;
III - Nível I: Guarda Civil Metropolitano ia Classe, 2 a Classe e 3 a Classe, no valor
correspondente a 17,77% do QPL 13.
Art. 20 As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Câmara Municipal de São Paulo, 05 de setembro de 2005.
O Presidente, Roberto Tripoli
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 05
de setembro de 2005.
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman.

•
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PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E

LIDO HOJE

-NEN&
'4411,

11 DEZ 2009

sGfpaiio Anchiet

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0745/09.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da Mesa Diretora, que institui abono a ser concedido

aos servidores do Poder Legislativo no mês de dezembro.

De acordo com a propositura, o abono poderá ser concedido aos servidores da Câmara

Municipal de São Paulo, ativos, inativos, pensionistas e comissionados, no mês de

dezembro de cada ano, a critério da Mesa, desde que haja disponibilidade orçamentária e

financeira; limitando-se seu valor à remuneração integral, base dezembro, do servidor.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento da tramitação, posto que a propositura

encontra-se devidamente amparada na Lei Orgânica do Município, consoante se depreende

do artigo 14, III, e foi observada a iniciativa para sua apresentação prevista no artigo 27, I,

também da Lei Orgânica do Município:

"Art. 14— Compete privativamente à Câmara Municipal: ...

III — Dispor sobre sua organização, funcionamento, policia, criação,

transformação ou extinção dos cargos, empregos e funções de seus

serviços e fixação da respectiva remuneração, observados os parâmetros

estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias;"

"Art. 27— A Mesa, dentre outras atribuições compete:

I — tomar a iniciativa nas matérias a que se refere o inciso Ill do art. 14, nos

termos do Regimento Interno;"

Convém observar que embora não tenha estabelecido o valor exato do abono a propositura

fixou o seu limite, qual seja a remuneração integral, base dezembro, do servidor, sendo que

mítuaria dftwi
- de tal postura é compreensível na medida em que o valor do abono variará

e f;gtst&
Parlar

	

	 onibilidade orçamentária e financeira.k."

17- RELCOM
17- 01701/2009

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camaraso.gov.br

p10745-09a
1
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Registre-se, ainda, que a propositura não cria a obrigatoriedade de concessão do abono,

mas, sim, a possibilidade, ou seja, a propositura não cria propriamente a despesa. Não

obstante, na justificativa está consignado que as despesas decorrentes da concessão do

abono estão dentro dos limites fixados pela Constituição Federal e pela Lei Complementar

n° 101/00 (Lei de Responsabilidade Fiscal), e o projeto está instruído com anexos

demonstrativos da projeção de recursos com pessoal relativamente ao exercício 2009.

Observe-se que para aprovação o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta

l
o dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, § 3 0, IV da Lei Orgânica do Município.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Ld

NoP'

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.nov.br
p10745-09a

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

2



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informação rubricados sob
n°	 4PL, C, 0 

Ass: 	
Em 1'1 /

----404-94eilfirdtde

. RF 10940



%ARA MUNICIPAL DE

;AO PAULO

se público,g

Wird
meie

U • • •

ritV

Sãci e	 4

APROVADp EM l a DISC
VOLTA A 2 a DISCU

17
55.A.AWMr Legisl

dezembro
1 14 DEZ Mdêncisis:99.2

Do a!
A À ,s7ti

A Cbmara. ao • n ••aibbb

{DENTE _ 	
I de-São

..NTE PROg

Secretaria de Reg;stro
Parlamentar a Revisão

11 DEZ 2009

SGP -4

Folha	 Proc.
N°,12_-_-.01.1L de 2022_

Ma2Y:1;5d liveira
Técnico Adm istrativo

RF 10.940

•

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°
745/2009

Trata-se o presente de Projeto de Lei de autoria da E. Mesa, que visa
instituir abono a ser concedido aos servidores do Poder Legislativo no mês de
dezembro e dá outras providências.

O projeto já foi apreciado pela douta Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa com parecer pela legalidade.

Quanto ao mérito, considerando as razões apresentadas na justificativa, a
Comissão de Administração Pública nada tem a opor, de modo que o parecer é

FAVORÁVEL.

Quanto ao aspecto financeiro e orçamentário, não há óbice a aprovação do
projeto considerando que as despesas oriundas da presente propositura correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

O parecer portanto é

FAVORÁVEL

No entanto, a fim de adequar a propositura ao melhor interg
apresentamos o seguinte substitutivo

SUBSTITUTIVO N° AO PROJETO DE LEI N°1745/09.

)no	 a	 ser
s servidores do
divo no mês de

dá outras

LI

Art. 1° Fica insttui o abono anual, qt.bre"Foi

Câmara Municip de São Paulo, ativos, in
no mês de dezembro de cada ano, a critério

Dee?frá ser concedido aos servidores da
tivos, pensionistas e comissionados,
la Mesa.

1
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Parágrafo único. O abono de que trata esta lei poderá ser concedido em cada
exercício desde que haja disponibilidade orçamentária e financeira.

Art. 2° O valor do abono será fixado em Ato, anualmente, e não poderá ultrapassar
o valor correspondente ao QPL-2, da Tabela de Vencimentos Básicos, A.1. do
Anexo IV da Lei 13.637, de 04 de setembro de 2003 com redação dada pela Lei
14.381, de 07 de maio de 2007.

Art. 3° O abono não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos vencimentos,
• salários e proventos, bem como sobre ele não incidirá vantagem alguma a que

faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer forma, para
cálculo simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária, não
se somando aos vencimentos a que faz jus o servidor no mês de dezembro para
fins de estabelecimento do limite de vencimentos de que trata o inciso XI do art. 37
da Constituição Federal.

Art. 4° Sobre o valor do abono não incidirão os descontos relativos às
contribuições devidas ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores
Públicos do Município de São Paulo.

Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões,

Sala das Comissões Reunidas, em

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAME

ce-at'

, 2

Wk4-



CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E REVISÃO — SGP.41
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

SESSÃO: 075-SE	 DATA: 10/12/2009	 FL: 58 DE 59

- "PL 745/2009, DA MESA DA CÂMARA. Institui abono a ser concedido aos

servidores do Poder Legislativo no mês de dezembro, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: "P APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL D

DOS MEMBROS DA CÂMARA".

VIATITTFSTP

Folha n° 3-5 	do Proc.
N° oi-D -(-1 5-  de 200?

L7=1:]

•

Maria Joáè-64 dlinieira
Técnico AdrOnistrativo

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - • •	 R	 9etát;ic,_

que proceda à leitura da pauta da reunião conjunta das Comissões.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Solicito ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer e do substitutivo que o acompanha.

- É lido o seguinte: (Parecer)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo das Comissões Reunidas

ao PL 745/09. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou

aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n2  C> 

a-e-do processo n.2 n	 09-95-de 200 9	 J.1 / J 	 °'  (a)

ef4 da 1/414~
Técnico Administrativo

. RF 10940

À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo das Comissões Reunidas de Administração Pública e de

Finanças e Orçamento de fls. 57 e 58, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em ia

discussão e votação na 75a Sessão Extraordinária, no dia 10 de dezembro do corrente.

11/12/2009

-LIE& de Alméida Leith
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

Conferido

11/ 12/2009

Ângela te-TriÃndr-:eW
Secretáji	 Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4

EQUIPEDETAQUIGRAFIAEREVISÃO—SGP.41

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL
SESSÃO: 076-SE	 DATA: 14/12/2009	 FL: 5 DE 24

- "PL 745/2009, DA MESA DA CÂMARA. Institui abono a ser concedido aos

servidores do Poder Legislativo no mês de dezembro, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 2-4 DO SUBSTITUTIVO DAS COMISSÕES REUNIDAS. APROVAÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo das Comissões

Reunidas. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado.

Vai à sanção. Folha n° Ç,i 	do Proc.
N° 03 -	 5— de 2005 

,j~-aria	 e jive
ira

Técnico;N:iràt irativ o
RF 10.940

Mod.2[NotasApanham ento]
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n 2 	 02,

do processo n.2 Di - O ti 5"  de 20 09	 J 1-1/	 / ,P-0-041  (a)

tomta
Técnico Adnvistrativo

RF 10940

À SGP-2

Sra. Secretária

O Substitutivo das Comissões Reunidas de Administração Pública e de

Finanças e Orçamento de fls. 57, ao presente Projeto de Lei foi aprovado em 2 a discussão

e votação na 76 a Sessão Extraordinária, no dia 09 de dezembro do corrente.

14/12/2009

Luze de—Arfrïelkã" Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo

14/12/2009

Âng:Iffordin ÃnciFeoni
Secret 	 e Apoio Legislativo

SGP-2



Sr. Rafael,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica.
Preparar registro e carta de lei.

14/12/2009

tt,'N
JOSE CICWaUZA SANTOS

Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,
Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

14/12/2009

W
c.,./ A _gc~-4-
AEL NASCIMENTO BARRETO

Técnico Administrativo

t I
SEGUE. ----, Juntado. 	 nesla data

documento —	 e papel de nformagào

rubricado,.—... .sob folha— n.o 6 3 6 2:
Eln 07 101 -10

dr,	 	 	 waffiddlI
Creuta Lionlide SN* Zactarfai

Técnico Administrativo
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CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
São Paulo, -1 À de dezembro de 2009.

23- OF-SGP23
23- 04421/2009

• Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 14 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
745/2009, de autoria da Mesa da Câmara, que institui abono a ser concedido aos
servidores do Poder Legislativo no mês de dezembro e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONI~OS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/rnb



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 14 DE DEZEMBRO DE 

2009. Cópia extraída de fls. n o 511 51 do Processo. (PROJETO DE LEI No

745/09). (Mesa da Câmara). Institui abono a ser concedido aos servidores do

Poder Legislativo no mês de dezembro e dá outras providências. A CÂMARA

MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica instituído abono anual, que

poderá ser concedido aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo, ativos,

inativos, pensionistas e comissionados, no mês de dezembro de cada ano, a

critério da Mesa. Parágrafo único. O abono de que trata esta lei poderá ser

concedido em cada exercício desde que haja disponibilidade orçamentária e

finaceira. Art. 2 0 O valor do abono será fixado em Ato, anualmente, e não

poderá ultrapassar o valor correspondente ao QPL-2, da Tabela de Vencimentos

Básicos, A.1. do Anexo IV da Lei n o 13.637, de 04 de setembro de 2003, com

redação dada pela Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007. Art 3 0 O abono não se

incorporará, para qualquer efeitos, aos vencimentos, salários e proventos, bem

como sobre ele não incidirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada,

assim, sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que importe

em acréscimo de outra vantagem pecuniária, não se somando aos vencimentos a

que faz jus o servidor no mês de dezembro para fins de estabelecimento do

limite de vencimentos de que trata o inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 40 Sobre o valor do abono não incidirão os descontos relativos às

contribuições devidas ao Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores

1
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Creusa L. !	 • 'Iva Zacarias
Técnico Administrativo
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Públicos do Município de São Paulo. Art. 5 0 As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art 6 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Eu,
,n1. Recid,

RAFAEL NASCIMENTO BARRETO

N/it ZACARIAS
trativo	 , a conferi. São

CREUSA LEONI
competente n o 61 e digitei. Eu,	 Técnico

Técnico Administrativo	 tentl-raí	 nt-PcPrItP tnirsin fitairnPnt-P tiP flc	 livrn, extraí a presente Sbia fielmente de fls. do livro

Paulo, 14 de dezembro de 2009. Supervisor de Finalização

JOSÉ CiiIkI~UíA SANTOS	 ÂNGja BORDIN—ANDREONI
Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto, Sec	 ia de Apoio Legislativo

do Processo

, Secretária

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-
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O Presidente,

( Lr .-

CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
LEI N o 15.061 DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009 ..-

Institui abono a ser concedido aos
servidores do Poder Legislativo no mês
de dezembro e dá outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 14 de dezembro de
•	 2009, decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica instituído abono anual, que poderá ser concedido aos
servidores da Câmara Municipal de São Paulo, ativos, inativos, pensionistas e
comissionados, no mês de dezembro de cada ano, a critério da Mesa.

Parágrafo único. O abono de que trata esta lei poderá ser
concedido em cada exercício desde que haja disponibilidade orçamentária e
financeira.

Art. 20 O valor do abono será fixado em Ato, anualmente, e não
poderá ultrapassar o valor correspondente ao QPL-2, da Tabela de Vencimentos
Básicos, A.1. do Anexo IV da Lei n o 13.637, de 04 de setembro de 2003, com
redação dada pela Lei no 14.381, de 07 de maio de 2007.

Art 3 0 O abono não se incorporará, para quaiquer efeitos, aos
vencimentos, salários e proventos, bem como sobre ele não incidirá vantagem
alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua utilização, sob qualquer
forma, para cálculo simultâneo que importe em acréscimo de outra vantagem
pecuniária, não se somando aos vencimentos a que faz jus o servidor no mês de
dezembro para fins de estabelecimento do limite de vencimentos de que trata o
inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.

Art. 40 Sobre o valor do abono não incidirão os descontos
relativos às contribuições devidas ao Regime Próprio de Previdência Social dos
Servidores Públicos do Município de São Paulo.

Art. 50 As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 60 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 14 de dezembro de 2009.

•

rIL

JCSS/rnb



•

•

CAly,IARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 14 de dezembro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 no 4421, de 14/12/09,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 745/09, de autoria da Mesa da Câmara.
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LÉI N" 15.061 ., DE 14 DE DEZEMBRO DE 2009	 i
(Projeto de Lei n°745/09, da Mesa da Câmara)

Institui abono a ser concedido aos servi-1
dores do Poder Legislativo no mês de de-:
zembro e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que
a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 2009,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° fica instituído abono anual, que poderá ser concedido
aos servidores da Câmara Municipal de São Paulo, ativos, ina-
tivos, pensionistas e comissionados, no mês de dezembro de
cada ano, a critério da Mesa.
Parágrafo único. O abono de que trata esta lei poderá ser
concedido em cada exercício desde que haja disponibilidade
orçamentária e financeira.
Art. 2° O valor do abono será fixado  em Ato, anualmente, e não
poderá ultrapassar o valor correspondente ao QPL-2, da Tabela
de Vencimentos Básicos, A.I. do Anexo IV da Lei n°13.637, de 4
de setembro de 2003, com redação dada pela Lei n°14.381, de j
7 de maio de 2007.
Art. 3° O abono não se incorporará, para quaisquer efeitos, aos
vencimentos, salários e proventos, bem como sobre ele não inci-
dirá vantagem alguma a que faça jus o servidor, vedada, assim,
sua utilização, sob qualquer forma, para cálculo simultâneo que
importe em acréscimo de outra vantagem pecuniária, não se so-
mando aos vencimentos a que faz jus o servidor no mês de de-
zembro para fins de estabelecimento do limite de vencimentos
de que trata o inciso XI do art. 37 da Constituição Federal.
Art. 4° Sobre o valor do abono não incidirão os descontos rela-
tivos às contribuições devidas ao Regime Próprio de Previdência
Social dos Servidores Públicos do Município de São Paulo. t
Art. 5° As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de de-,
zembro de 2009,456° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de de-
zembro de 2009.
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal -
Substituto
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